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Fui, cor r i, vi. 

Volt ei, li, r evi, sor r i, chor ei. 

Fui e f iquei. 

Par ei, cant ei, vivi, gar galhei. 

Ret omei, cor r i, r ef iz, pr ocur ei. 

Avancei, expliquei, t eimei. 

Par ei. 

E r ebusquei, cat ei, r eecont r ei. 

Sof r i, dancei, aper t ei. 

Apr endi e  a língua, mor di. 

Par i. 

Viaj ei, volt ei. Fui, par ei, f iz r essur gir . 

Escr evi, apaguei, r abisquei. 

Recomecei. Cheguei. Recont o aqui. 

Tá aber t o, pode vir ! 

(Glauca Gonçalves Mant ellini) 
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Resumo 

 
 
 
 
Tomar am-se as incapacidades f ísicas da hanseníase (I FH) como obj et o cent r al de 
est udo, no sent ido de deslindar  se, na at ualidade, const it uem coisa do passado ou 
pr oblema do f ut ur o. Par t indo-se do amplo pat amar  de t ext os acadêmicos e de 
document os de or ganismos nacionais e int er nacionais volt ados à epidemiologia e 
cont r ole da hanseníase, pr ocur ou-se est udar , no seu int er ior , dest acadament e, as 
incapacidades f ísicas. A r econst r ução met odológica adot ada f oi de nat ur eza 
qualit at iva, f ulcr ada nas t écnicas de r evisão bibliogr áf ica e análise de cont eúdo. 
Est a aqui f oi empr egada na t ipif icação document al cat egor ial f r equencial 
cont igencial, de acor do com devida f undament ação per t inent e. Uma das pr incipais 
t endências das I FH que r epet idament e se const at ou f oi o r econheciment o of icial da 
impor t ância que vêm mer ecendo, em f lagr ant e cont r apont o com a pr ior idade que 
lhes é conf er ida, em t er mos de decisões, invest iment os e pr át icas, na medida em 
que est es element os t êm cent r alizado seus saber es e agir es na ação bacilar  dir et a 
dent r o e f or a do or ganismo humano, abr indo, em conseqüência, espaço expr essivo 
par a at uação de or ganizações não gover nament ais e associações congêner es quant os 
aos aspect os r eabilit acionais da molést ia. Est a incur são pelo plano macr o-analít ico 
do passado se complement a com a r evisit a cr ít ica que se pr ocede a dimensões mais 
est r it ament e aplicadas das I FH com quest ões cont empor âneas do cor po e do 
moviment o. A decor r ência dest a r ealidade é post a, a seguir , na dir eção de 
r espect ivas conclusões: pr oj et a-se que os coef icient es de incidência da doença 
colocam r ept os econômicos e sanit ár ios a desaf iar  desde o modelo neoliber al de 
or ganização societ ár ia e mundial at é compet ências específ icas das ações das 
equipes de saúde em campo.  
 

Palavr as-chave: hanseníase, cont r ole, incapacidades f ísicas, at ividade f ísica 
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Abst ract  

 
 
 
 
Physical Disabilit ies in Lepr osy (PDL) wer e t aken as t he cent r al obj ect  of  st udy 
wit h t he aim of  invest igat ing whet her , in t he pr esent  day, t hey ar e a t hing of  t he 
past  or  a pr oblem of  t he f ut ur e.  Using as a st ar t ing point  t he vast  var iet y of  
academic r eading mat er ial and document s f r om Br azilian and int er nat ional 
or ganizat ions dedicat ed t o t he epidemiology and cont r ol of  lepr osy, a specif ic st udy 
of  physical disabilit ies was at t empt ed wit hin t he mat er ial.  The met hodological 
r econst r uct ion used was t hat  of  a qualit at ive nat ur e, based on bibliogr aphic r eview 
and cont ent  analysis t echniques.  The lat t er  wer e employed in a document al, 
cat egor ical, f r equent ial, cont ingent ial f or mat , in compliance wit h t he appr opr iat e 
and per t inent  bases.  One of  t he main t endencies of  PDLs which was r epeat edly 
obser ved was t he of f icial acknowledgement  of  t he impor t ance of  which t hey ar e 
deser ving, in cont r ast  t o t he pr ior it y conf er r ed on t hem in t er ms of  decisions, 
invest ment s, and pr act ices. These element s have concent r at ed t heir  knowledge and 
act ions on t he dir ect  bacillar y act ion inside and out side t he human or ganism, 
allowing, as a consequence, signif icant  r oom f or  non-gover nment al or ganizat ions and 
similar  associat ions t o act  on t he r ehabilit at ive aspect s of  t he disease.  This 
incur sion int o t he macr o-analyt ical plane of  t he past  is complement ed by a cr it ical 
r eview t hat  pr oceeds t o mor e st r ict ly applied dimensions of  PDL t o cont empor ar y 
issues of  body and movement .  The occur r ence of  t his r ealit y t hen leads t owar ds 
t he r espect ive conclusions:  it  is pr oj ect ed t hat  t he levels of  incidence of  t he 
disease const it ut e economic and sanit ar y challenges t hat  def y issues r anging f r om 
t he neoliber al model of  societ al and wor ld or ganizat ion t o specif ic compet encies of  
t he f ield act ions of  healt h t eams. 
 

 

Key wor ds: lepr osy, cont r ol, physical disabilit ies, physical act ivit y 
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Capítulo 1.  Apresentação  

 

 

 

 

  

WHO missed an oppor t unit y t o be int ellect ually open: it  

f ailed t o acknowledge t hat  lepr osy is not  going t o be 

eliminat ed by mult idr ug t her apy alone. 

 

 Lockwood, Suneet ha, 2005, Bull. WHO 
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A hanseníase, assim como suas incapacidades f ísicas e sociais, vem 

f azendo par t e da hist ór ia da humanidade. Vár ios povos em diver sas épocas 

conviver am com seus dr amas e suas car act er íst icas biológicas t ão pr ópr ias. E mesmo 

assim, par a muit os cidadãos, r epr esent ant es de gover nos e inst it uições, ela sempr e 

est eve em segundo plano, r elegada a r ecôndit os  da per if er ia e  a pr ogr amas de ação 

de pouca at enção midiát ica.  

 

Par a mim, não. Nunca f oi. Hanseníase, j á no meu per íodo de vida em 

São Paulo, com pouca idade, nos anos de chumbo da dit adur a milit ar , er a palavr a 

f r eqüent e do vocabulár io domiciliar , do dia-a-dia, per t encent e às discussões do 

t empo livr e, às leit ur as t écnicas e à vida dos meus pais - sanit ar ist as at ivos em 

t empos t ensos.  

 

A hanseníase, em conj unt o com out r as doenças de impor t ância 

colet iva, signif icava par a mim dedicação, engaj ament o de pr of issionais da Saúde 

Pública e hansenólogos, no caso,  j unt o aos Cent r os de Saúde e labor at ór ios de 

pesquisa: or a desapar eciam, or a r eapar eciam com out r os nomes, or a não se sabia 

mais onde est avam, se est avam. E assim, est ava a hanseníase na r oda da Hist ór ia, 

que cont inuava a gir ar . 

 

E f oi nesse conhecer -vivendo-f amiliar  que t ive a opor t unidade de 

poder  nos anos 80, aos poucos, em Br asília, obser var  a dinâmica da Divisão Nacional 

de Der mat ologia Sanit ár ia, a par t ir  de seqüência de r elat os e avaliações das 

polít icas públicas set or iais a nível nacional e int er nacional, as quais incluíam a 

Hanseníase. E f oi t ambém na minha adolescência, sob t al r iqueza de est ímulos e de 
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apr endizados que eu conheci o Pr of . Padovani, aquele que eu vir ia t er  a dist inção de 

cont ar  como or ient ador  dur ant e o mest r ado e agor a, no dout or ado. 

 

A minha f or mação básica pr of issional, como f isiot er apeut a, não 

acont eceu decor r endo de um moment o pont ual de escolha, mas como conseqüência 

do caminhado, do int er esse pelo ser  humano, onde o f oco est ava nas 

f undament ações e pr át icas do moviment o, sobr et udo em sua dimensão t er apêut ica.  

 

Dur ant e o cur so de gr aduação, na Univer sidade Feder al de São 

Car los, o est udo dos aspect os biológicos e t er apêut icos da hanseníase, me est imulou, 

levando–me a par t icipar  dos vár ios cur sos aí of er ecidos, a viver  um pouco o I LSL 

(I nst it ut o “Laur o de Souza Lima”), Baur u, SP, não só r ef er ência sul-amer icana par a o 

t ema, mas inst it uição essencial na minha f or mação. Meu t r abalho de conclusão de 

cur so de Fisiot er apia (GONÇALVES, G. 1996) t omou como obj et o de est udo, de 

f or ma apar ent ement e pioneir a, as lesões cut âneas decor r ent es da hanseníase e o 

t r at ament o f isiot er apêut ico a par t ir  do laser  de baixa int ensidade, apont ando 

cont r ibuições par a pr oj et os seguint es (GONÇALVES, G., PARI ZOTTO, 1998; 

GONÇALVES, A., GONÇALVES, G., PADOVANI , 1999; GONÇALVES, G. et  al, 2000),  

j á iniciados j unt o à pós-gr aduação da Faculdade de Educação Física da Univer sidade 

Est adual de Campinas, especif icament e no Gr upo de Saúde Colet iva/ Epidemiologia e 

At ividade Física (GSCEAF). 

 

Par alela e complement ar ment e à inser ção acadêmica, f oi gr aças à 

exper iência sanit ár ia j unt o ao Cent r o de Saúde de Ar ar as (SP), dur ant e quat r o anos, 

pr imeir ament e como f isiot er apeut a em equipe mult idisciplinar  (médico sanit ar ist a, 

enf er meir a, auxiliar  de enf er magem e assist ent e social) e depois como 
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coor denador a do Pr ogr ama de Cont r ole e Eliminação da Hanseníase no Município de 

Ar ar as - SP f r ent e à Secr et ar ia Est adual de Saúde de São Paulo/ Minist ér io da 

Saúde, que pude r econhecer  e me sent ir  inser ida nas polít icas públicas r ef er ent es à 

hanseníase e suas incapacidades.  

 

De f or ma legít ima e inst igant e, per cor r i o Mest r ado na FEF/ Unicamp 

(GONÇALVES, G. 2001) como t ent at iva de sínt ese do at é ent ão apr eendido, ao 

apr oximar  a pr át ica de at ividades f ísicas adapt adas aos indivíduos por t ador es de 

incapacidades decor r ent es da hanseníase.   

 

Nesse cont ext o, veio minha exper iência int er nacional mais 

dur adour a. Foi ent ão que pr ocur ei est abelecer  cont at os com inst it uições da ár ea 

at uant es na Suíça (Apêndice 1), buscando pist as concr et as sobr e possibilidade de 

par t icipação em “bolsa-sanduíche” int er nacional, est ágio ou colabor ação t écnica 

específ ica. Obj et ivament e, par ece que t ais or ganizações não apr esent am 

r egular ment e capacidade or ganizacional, f ísica ou pessoal e disposição par a 

cont r ibuições sob est as cir cunst âncias. As r ar as sit uações pr opost as por  elas se 

car act er izar am pelo agir -no-volunt ar iado, sob a música das campanhas específ icas e 

delimit adas t empor alment e. I nf elizment e ou não, t em-se muit o o que f azer  pelo 

diálogo, pela or ganização e pela mudança do par adigma de ação acer ca das I FH. 

 

1. 1.  Perf il t emát ico 

 

A hanseníase ainda const it ui r elevant e pr oblema de saúde pública em 

alguns países economicament e dependent es, aí incluído o Br asil. Em nosso meio, 

ver if ica-se declínio acent uado da t axa de pr evalência (BRASI L, 2004) e manut enção 
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dos coef icient es de det ecção da doença, desde o início da década de 90 (SOUZA et  

al, 2001). A diminuição das t axas de pr evalência, de 10,5casos/ 10.000 hab em 1994 

e 1,7 casos/ 10.000 hab em 2004, é at r ibuída às mudanças nos pr ocediment os de 

r egist r o e  de cálculo dos coef icient es e, pr incipalment e à r edução de t empo 

pr econizado par a o t r at ament o medicament oso; na r ealidade, como se ver á à f r ent e, 

a r azão é bem mais gr ave do pont o de vist a ét ico, e simples, do pont o de vist a 

ar it mét ico.  

 

Os pr ogr amas de combat e à Hanseníase passar am por  vár ias 

abor dagens dur ant e as últ imas décadas: desde a ênf ase ao t r at ament o 

medicament oso com a monot er apia da dapsona  at é as manobr as de eliminação da 

hanseníase como pr oblema de saúde pública, incluindo o uso da poliquimiot er apia 

(PQT) par a pacient es pauci e mult ibacilar es (WHO, 2002b). A par t ir  de 

pr ocediment os e legislações diver sas, o manej o biológico cont r a o M. lepr ae, t ant o a 

nível individual quant o colet ivo, sempr e f oi a met a de dest aque das ações 

inst it ucionais. 

 

  Nos últ imos anos, os ór gãos set or iais r esponsáveis (no mundo, 

Or ganização Mundial de Saúde – OMS, nas Amér icas, Or ganização Pan-Amer icana 

de Saúde - OPS e no Br asil, Minist ér io da Saúde – MS) vêm or ient ando os ser viços 

de saúde na dir eção da det ecção de casos novos, t r at ament o medicament oso pela 

PQT,  at enção aos doent es e cont r ole de seus f amiliar es (comunicant es). 

 

Nas décadas de 80 e 90, as ações das equipes especializadas 

int egr ant es dos ant igos pr ogr amas est aduais e f eder al de eliminação da doença 

f or am descent r alizadas e encaminhadas par a execução, pr imar iament e pelos 
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pr of issionais das Equipes de Saúde da Família, com a r et aguar da das Unidades 

Básicas de Saúde dos municípios (BRASI L, 2001 b). Os at uais doent es e seus 

f amiliar es t êm sido gr adualment e t r ansf er idos par a ser viços de saúde per t o de 

casa, em post os e cent r os de saúde. Aqueles que j á não r ecebem o t r at ament o de 

poliquimiot er apia passam a não per t encer  mais ao r egist r o at ivo e não são 

consider ados doent es, diminuindo, como j á cit ado, as t axas de pr evalência de modo 

acent uado (WHO, 2003a).  

 

As Campanhas par a Eliminação da Hanseníase (CEH) volt ar am a 

const it uir , nest es anos r ecent es, est r at égias impor t ant e par a a OMS. Tor nar am-se 

r eimplant adas em  países de alt a endemicidade, em ár eas-alvo onde a incidência er a 

alt a,  e os pr ogr amas consider ados em at ividade, f r acos. Os obj et ivos pr incipais das 

ações das CEHs se compõem, em seus pr ópr ios t er mos, de: i) aument o da consciência 

da comunidade e par t icipação na det ecção de novos casos, ii) melhor a na capacidade 

de f uncionament o do set or  de saúde não especializado par a diagnóst ico e 

t r at ament o dos doent es, iii) det ecção de casos que r emanescer am silenciosos na 

comunidade e iv) cur a, a par t ir  da dist r ibuição gr át is da PQT. 

 

Com t r einament os r ealizados por  ser viços cent r ais e de acor do com a 

demanda, obj et ivar am-se a const r ução de habilidades t écnicas e pr át icas de 

f uncionár ios de unidades básicas de saúde e maior  par t icipação na det ecção de 

casos. Par a os or ganizador es, o desaf io pr incipal t em sido o cont r ole da doença em 

ár eas onde a eliminação não pode ser  alcançada devido aos “pr ogr amas de r ot ina 

avaliados como pobr es” (WHO, 2002b) . 
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Nesse cont ext o r ecent e, a polít ica of icial da hanseníase t em sido 

usada com sucesso par a enf at izar  a sua sit uação par a eliminação int er nacional. A 

pr imeir a pr opost a cont empor ânea, expr essada em 1986 na 44ª  Assembléia Mundial 

de Saúde, mir ou no ano 2000. Repensada mais cr ít ica e r ealist icament e, em 1991 f oi 

modif icada com o adendo “como pr oblema de saúde pública” e def inida como 

pr esença de pr evalência inf er ior  a um caso por  10 000 habit ant es. Em 2000, a 

Or ganização Mundial da Saúde declar ou a molést ia eliminada “em nível global”, mas 

r eagendou a “dat a f at al” par a 2005. Por t ant o, nada mais imper ioso par a a ár ea nest e 

moment o que buscar  cont r ibuições par a com r espect ivos debat es que cont inuam 

acesos sobr e o f ut ur o incer t o do cont r ole da doença nas pr óximas semanas! 

 

  Como desaf ia Por t er  (2004), alguns f at os per manecer ão: i) a 

molést ia cont inuar á a ocor r er ; ii) sua epidemiologia pr ovavelment e mant er á as 

singular idades que vem apr esent ando, sobr et udo depois da int r odução da PQT; iii) 

est r at égias devem ser  cr iadas par a cont inuar  o cont r ole da endemia, t r at ando e 

cuidando daqueles que r eceber am a PQT.   

 

Acr escent e-se, de nossa par t e, que, apesar  de t ant as mudanças e 

númer o menor  de pacient es cont r olados e medicados, as incapacidades f ísicas 

r esult ant es da hanseníase seguem exist indo, alt er ando as f unções de membr os 

super ior es, inf er ior es, olhos e nar iz, est igmat izando e, pr incipalment e, at uando 

causa pr imár ia de def or midades mais sér ias e ir r ever síveis. Est udos epidemiológicos 

em localidades de at endiment o t êm-lhe r epet idament e r evelado lacuna da cober t ur a 

assist encial, apont ando par a necessidade de novas or ient ações, pois, 

dif er ent ement e do que par ece ser  a sit uação bact er ioscópica após o t r at ament o 

medicament oso, as incapacidades pr ogr idem e se agr avam (AQUI NO, SANTOS, 
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COSTA, 2003). Nesse âmbit o, obser vam-se nas at uais gest ões de ser viços, 

manobr as ut ilit ar ist as que não incluem o indivíduo por t ador  de incapacidades e 

def or midades no per íodo pós-t r at ament o medicament oso. É necessár io, assim, 

assegur ar  que a pessoa t r at ada não sej a sacr if icada depois da declar ação da 

eliminação, bem como pr ovocar  discussão e cr iação de est r at égias pós-eliminação. 

 

E nesse moment o, a hanseníase est ar ia passando de doença: 

• de alt a pr ior idade int er nacional par a de baixa pr ior idade, 

• cont r olada at r avés de pr ogr amas ver t icais par a int egr ados nos ser viços ger ais 

de saúde, 

• pr esent e, compr eendida e descr it a em comunidade, par a aquela que não o é, 

• per cebida por  at ingir  gr ande gr upo de pessoas par a af ecção que at inge apenas 

alguns indivíduos. 

 

1. 2.  Objet ivos 

 

Tomando as I FH como obj et o cent r al de est udo, o pr esent e est udo 

cont ém como obj et ivo: 

i) ger al: apr eensão das ident idades das polít icas e est r at égias det er minadas pela 

OMS,  OPS e Minist ér io da Saúde em r elação ao cont r ole e eliminação da 

hanseníase; 

ii) específ ico: discussão das ações par a eliminação da hanseníase como pr oblema de 

saúde pública e do per íodo pós-eliminação;  

iii) singular : explor ação da evolução das I FH, incluindo a sua r elação com AF, 

Adapt ação e Saúde.  
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Vale dizer , sobr e est a últ ima met a, que  o sent ido buscado é 

explor ar  qual a dir eção que as I FH t endem a seguir : se r egr essiva, t or nando 

lembr ança, num mundo melhor  e mais humano, o algo que hoj e j á se ult r apassa, ou, 

cont r ar iament e, int ensif icador a, pelo aument o, num quadr o mais gr ave e per ver so, 

de suas decor r ências f ísicas e psico-sociais. 

 

1. 3.  Plano de redação  

 

Só é vir t uosa a ambição int elect ual que se concr et iza. Em 

decor r ência, busca-se dar  cont a, nest e t ext o, do expost o, at r avés da seguint e 

f or mulação: No capít ulo 2, “A (r e)const r ução da t r aj et ór ia“, t r at ou-se de encont r ar , 

r eunir , amadur ecer , f or mular  e r evisar  element os de sust ent ação, car act er izando o 

pr ocesso met odológico como caminho que se f ez caminhando, guiado pela 

exper iência consolidada de aut or es dedicados ao est udo e int er venção na mat ér ia.  

 
 

No capít ulo 3, “As incapacidades f ísicas em hanseníase (I FH)“, 

conhecendo-se as bases f isiológicas das I FH, bem como r espect ivo impact o, a 

missão  consist iu em ar t icular  r ef er ências e f at os clássicos e cont empor âneos a 

r espeit o, na per spect iva de eviscer ar  o que, hist or icament e, quase sempr e f or am 

consider adas nos discur sos como muit o impor t ant es, mas pr ior izadas, nas ações, 

como bast ant e desimpor t ant es.  

 

O t ít ulo do capít ulo 4, “As I FH, o par adigma dualist a“, é  bast ant e 

explícit o: cent r ando saber es e agir es no bacilo dent r o e f or a do or ganismo humano, 

os ser viços públicos incumbidos do cont r ole da endemia deixar am espaço par a que 
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ONGS e associações congêner es assumissem  o “out r o lado da moeda“, ou a “f ace 

humana“ das I FH. Ser á isso mesmo?  Que se f ez e se f az, de f at o? Como ent ender  

r espect ivos pr ocessos ? 

 

No capít ulo 5, “Agor a t ent ando decif r ar  o f ut ur o?“, t udo que f oi 

lançado at é est e pont o vai ser  int egr ado, par a most r ar  enf at icament e o que  

t endências int er nacionais apont am t imidament e: par alelament e à expansão e 

cr esciment o da incidência, põem-se explicit adas demandas sociais das  I FH.  E o 

Est ado e os ser viços com isso? E as ONGS? Como o mundo globalizado neoliber al e 

seu pr agmat ismo econômico vão r esponder  a isso? E as compet ências específ icas dos 

pr of issionais nos ser viços de saúde?  E a Educação Física nest e cont ext o? Ser iam as 

limit ações causadas pelas I FH, campo inexplor ado ou pouco af lor ado, no qual ela 

poder ia int er agir  na dir eção da cidadania e do empoder ament o?  Est as são algumas 

quest ões que se expr essam par a ger ar em per quir ição e r ef lexão.  

 

No capít ulo 6, “Conclusões“,  não há mais novidades: as idéias 

ant er ior ment e expost as r ecebem, de modo har mônico e r ecat ado, t r at ament o 

pr agmát ico, dout r inár io e cont eudíst ico: dos ombr os ar queados dos ant ecessor es 

sur gem indicat ivos clar os e  pr ecisos que encer r am os element os mais subst ant ivos 

dest a avent ur a int elect ual que se empr eende sobr e concepções e pr át icas acer ca 

das I FH. 
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Capítulo 2.  A (re)const rução da t rajetória.  

 

 

 

 

 

Descr ições e análises, sej am qualit at ivas ou quant it at ivas, 

sobr e aspect os t emát icos e oper acionais de ár eas 

específ icas do conheciment o, além da cont r ibuição 

imediat a de ger ar  explicit ações das mesmas, são 

empr eendidas em Ciência e Tecnologia, como pr ocediment o 

básico inicial par a per mit ir  sust ent ação par a elabor ações 

de polít icas set or iais subseqüent es. 

 

Gonçalves, A.;Pir es, 1997, Congr . Br as. Ciênc. Esp. 
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A busca pela consecução dos obj et ivos e inquiet udes inicialment e 

post as iniciou-se pelo pensar  e t at ear  a met odologia a ser  per scr ut ada. Diant e de 

car act er íst icas e pr er r ogat ivas das possibilidades quant it at iva e qualit at iva sempr e 

pr esent es (MOYSÉS, COLLARES, 2005), as  quest ões básicas j á se puser am par a 

consider ação e decisão, ainda que aqui r epr oduzidas de f or ma muit o sumár ia: a 

adoção da pr imeir a conduz ao det alhament o e obj et ividade t ão car os aos t empos 

moder nos; a segunda, embor a per dendo cont r ibuições de modelos e algor it mos nessa 

dir eção, per mit e apr oximação mais int egr al e r ealist a dos f at os, por  apr eender -lhes 

signif icado e int encionalidade (NUNES, 2005). Com est es cuidados e pr eocupações 

pr esent es e par t indo-se do pr incípio r eit er ado por  Almeida Filho (2000), de que, em 

pesquisa “obj et o e mét odo são mediados (ou mut uament e “ancor ados”) por  um 

t er ceir o t er mo, a pr áxis cient íf ica, que engendr a a dinâmica dest e peculiar  ciclo 

dialét ico”, adot ar am-se como  pr ocessos básicos da pr esent e invest igação a r evisão 

bibliogr áf ica e a análise de cont eúdo, consider ados a seguir  a par t ir  de r espect ivos 

aut or es cont empor âneos.    

 

Nesse sent ido, impor t a conhecê-los bem, pois lembr a Minayo 

(2002), que há aqueles que consider am obj et o e mét odo como dois t er mos 

insepar áveis, “devendo ser  cont emplados de f or ma int egr ada quando se escolhe um 

pr oblema de invest igação”. J á disser am ela  e colabor ador es (MI NAYO et  al, 1993) 

const it uir -se do “caminho do pensament o” r equer ido e t or nado a mar ca pessoal do 

pesquisador  na f or ma de ar t icular  f at os, t eor ias e achados, numa dialét ica de 

subj et ivação e obj et ivação. “Essa cr iat ividade decor r e de sua exper iência r ef lexiva, 

de sua capacidade pessoal de análise e de sínt ese t eór ica, de sua memór ia 

int elect ual, de seu nível de compr omet iment o com o obj et o e de sua capacidade de 

exposição lógica”.  
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Em t er mos mais amplos, a escolha e car act er ização da t r aj et ór ia 

met odológica que se cur sa num pr oj et o acadêmico como est e r esult a de mat ur ação 

pessoal e pr of issional, cuj a consecução apr opr iada nem sempr e é suf icient ement e 

f r eqüent e. De f at o, muit as são as dif iculdades. “Par a mencionar  apenas as mais 

gr avosas, não é de se olvidar  a escassez de r ecur sos específ icos, a não 

implement ação de polít icas públicas cont ínuas, par t icular ment e em educação, 

ciência, t ecnologia e desenvolviment o” (GONÇALVES, A., 1993).  

 

Ainda assim, f r ent e à necessidade, na at ividade cient íf ica, do r igor  

ubíquo, lembr a Campana et  al (2001) a impor t ância da pr ecisão da def inição dos 

element os met odológicos da invest igação apur ada, por que muit as vezes 

car act er izam uma sínt ese vit al, pois “podem ser  encar ados como empír icos quando 

r elacionados especif icament e ‘a obser vação ou medição dos f at os; são conceit uais 

quando t r at am de aspect os t eór icos r elacionados ‘as t écnicas”. 

 

2. 1.  Revisão bibliográf ica 

 

Assumiu-se est a pr imeir a f ase segundo Vieir a; Saad-Hossne (2001), 

como o pr ocesso que r esult a na or ganização de r ecor t es apr of undados da lit er at ur a 

especializada sobr e det er minado t ema, per mit indo “visão abr angent e de achados 

r elevant es, coisa que os est udos empír icos não f azem”. Par a t ant o, “é pr eciso r elat ar  

não apenas os t r abalhos que most r am o est ado da ar t e no moment o, mas t ambém os 

de impor t ância hist ór ica que lembr em os pr imór dios dos assunt os t r at ados “.  
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Embor a se r ef er indo às bases par a a const r ução da chamada 

Medicina Baseada em Evidências, At allah (1996) apont a com muit a clar eza as r azões 

par a r ealização das r evisões sist emát icas das publicações sobr e det er minada 

quest ão. Dest acadament e, r ef er e, por  or dem de menção: a) sint et izar  as 

inf or mações sobr e det er minado t ópico; b) int egr ar  inf or mações de modo cr ít ico 

par a auxiliar  as decisões; c) ser  um mét odo cient íf ico r epr odut ível; d) det er minar  a 

gener alização dos achados. Agr egando a est as mencionadas r azões de Ciência, as de 

Est ado, dest aca-se a cont r ibuição ímpar  que o pr ocediment o em t ela apont a par a a 

conf or mação de polít icas públicas set or iais. 

   

Do que se t r at a, segundo Rodr igues (2000), é da r ecapt ur a de 

conheciment os: sobr et udo em saúde, est es element os, submet idos a engenhar ias 

específ icas, podem per mit ir  gest ões mult iinst it ucionais, que, pelo empr ego de 

t ecnologia avançada, aber t a, cor r ent e e acessível, não só ger am novas concepções  e 

ent endiment os, mas aliment am condut as e cuidados que alcançam, na pont a da linha, 

pessoas cuj os sof r iment os podem ser  melhor  aliviados e pot encialidades, 

desenvolvidas. At ualment e est a maneir a de compr eender  a r ef er ida t écnica t em 

at ingido t ais culminâncias que se desenvolver am f or mas ext r emament e r ígidas de 

aplicá-la, como a conhecida met análise  (v.g. DRUMMOND; SI LVA , 1998), em que 

cr it ér ios absolut ament e quant it at ivos (como est imador es pont uais do t ipo medidas 

de cent r alidade e disper são), at r avés de exclusões sucessivas, depur am t ant o o 

cont eúdo r ecuper ado que sobr e ele passam a ser  aplicadas oper ações at é ent ão 

dest inadas exclusivament e a dados pr imár ios.   

 

Além das pr ecauções “met odológicas” supr a mencionadas t omadas ao 

lidar  com o pr ocediment o em paut a (que o senso comum do leigo r econhece t ão 



 

 

28

óbvio!), cont empla-se o cont r apont o def r ont ado ent r e ext ensão e pr of undidade: na 

medida em que ambas compet em ent r e si, no âmbit o do viável há a t endência de 

aceit ação de uma implicar  em post er gação da out r a. No dizer  de Rey (1987) j á 

naquela época “Cuidar , por  out r o lado, de não se af ogar  no oceano bibliogr áf ico, pois 

em nossos dias é mat er ialment e impossível ler  t udo quant o se publica sobr e cada 

assunt o específ ico”. 

 

No âmbit o ger al, em sínt ese, pont ua Baum (1995) que as met odologias 

par a pesquisa em saúde “devem ser  diver sas e selecionadas de acor do com o 

pr oblema sob invest igação: se nós aceit amos a inexist ência de uma única f or ma 

cor r et a de ver  o mundo, nossos mét odos devem ant es explor ar  que culpabilizar  a 

diver sidade.” 

     

No caso, consist iu na visit a or ganizada que se pr ocedeu às 

const r uções t eór icas e aplicações pr át icas ant er ior ment e exist ent es. I mplicou, 

como pr imeir a f ase de viabilização, na expr essão de um t ít ulo cor r ent e (“at ividade 

f ísica no cont r ole da hanseníase”) e, em seguida, no isolament o de expr essões–

chaves (at ividade f ísica, incapacidades f ísicas, cont r ole, hanseníase). Embor a assim 

se t enha inst r ument alizado o acesso a f ont es secundár ias, apenas quando localizadas 

as pr imár ias f or am est as as alocadas par a consider ação, de acor do com o 

pr econizado por  Thomas, Nelson (2002). 

 

Par a t ant o, adot ou-se o est abelecido pela Associação Amer icana de 

Psicologia (APA, 2001) que r econhece nest a classe publicações que: i) encer r am 

pesquisa não publicadas pr eviament e; ii) f or am r evist as por  sist emas int er -par es 
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ant es de ser em aceit as por  det er minado per iódico e/  ou  iii) sej am “ar quívicas”, i.e., 

possam ser  r ecuper adas por  r ef er ência convencionada.  

 

Na r ealidade, o pr ocesso apont ado acima const it uiu a chamada 

seleção da inf or mação, at ingida pela bibliogr af ia, aceit a est a especif icament e como 

“disciplina que t em por  obj et o gr upar  t ext os impr essos, de acor do com cr it ér ios” 

pr ópr ios (BERNARDES, J OVANOVI C, 2005, p.24). Sua execução pode conf or mar -

se a duas dif er ent es possibilidades.  

 

Na pr imeir a, visa a r econst r uir  o chamado est ado at ual da ar t e, ist o é 

dest ina-se a r ecolher  as inf or mações mais r elevant es conhecidas sobr e a mat ér ia 

sob quest ão, par a, de seu int er ior , f azer  emer gir  o cor t e epist emológico daquela 

especif icidade a ser  t omada como obj et o de est udo (GONÇALVES, A.; 

GONÇALVES, N.N.S., 1994). A pr esent e invest igação ident if icou-se com a segunda 

acepção aqui apont ada, como element o de pr é-análise que per mit e r ecolher , explor ar  

e escolher  “os document os suscept íveis de of er ecer  as inf or mações necessár ias”  

par a o f oco de sust ent ação da pesquisa (RI CHARDSON, 1985), acolhendo a 

r ecomendação de Feit osa (2001) de dedicar  especial at enção, sobr et udo nest a f ase, 

par a super ar  a r eit er ada menção aos clássicos e ampliar  a list a de obr as específ icas 

par a o assunt o. 

 

Como inst r ument o de sist emat ização dos t ext os consult ados e de 

assist ência a pr odução da t ese, f oi ut ilizado o Sof t war e Ref er ence Manager ®11 

(THOMSON, 2004). Tal r ecur so apr esent a gr ande ver sat ilidade na classif icação da 

f ont e bibliogr áf ica e var iedade nas ent r adas das car act er íst icas dos dados a ser em 

ar mazenados. Cada r ef er ência f oi pr imeir ament e ident if icada por  t ipo, podendo ser : 
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r esumo, t r abalho de ar t e, mat er ial audio-visual, r esolução ou lei decr et ada ou não, 

capít ulo de livr o ou livr o int eir o, caso, cat álogo, pr ogr ama de comput ador , 

pr ocediment o de conf er ência, ar quivo de dados, cit ação elet r ônica, genér ica, 

declar ação f alada, impr essa, comunicação encont r ada na “int er net ”, em per iódico, 

per iódico como um t odo, ar t igo de r evist a, mapa, f igur a em moviment o, índice de 

música, j or nal, pat ent e, comunicação pessoal, r elat ór io, sér ie, “slide”, gr avação de 

som, est at ut o, t ese ou disser t ação, t r abalho não publicado, gr avação em vídeo.  

Depois da inf or mação inicial, campos obr igat ór ios e opcionais f or am pr eenchidos, 

t ais como t ít ulo, aut or es, dat a de publicação, ender eço na WEB/ URL, edição, 

páginas iniciais e f inais, númer o do I SBN, dat a de acesso, ent r e out r os. 

 

A par t ir  da aliment ação do banco de dados com os element os t écnicos 

descr it os, bem como com coment ár ios e anot ações pessoais (no campo PALAVRAS-

CHAVE), pôde-se separ ar  as r ef er ências, agr upando-as por  t ema e capít ulo de 

ent r ada, or ient ando melhor  a conseqüent e ut ilização dest as como mat er ial de 

consult a e ao f inal, o cont r ole das cit ações bibliogr áf icas no cor po do t ext o. 

 

Muit o mais do que um pr ogr ama que f acilit a a mont agem da list agem 

das r ef er ências ut ilizadas, sob r egulament ação específ ica (ABNT; Vancouver ; APA), 

o Ref er ence Manager ®11 é f er r ament a muit o út il na or ganização e cont r ole das 

mesmas e das cit ações. 

 

Tomar am-se como unidades observacionais os  t ext os t écnico–

cient íf icos assim amealhados que r esist ir am a submissão aos seguint es cr it ér ios de 

inclusão:  
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• r ef er ir em-se ao nossos obj et os de int er esse, nomeadament e i) cont r ole da 

hanseníase, ii) at ividade f ísica e incapacidades, iii) r elações ent r e essas duas 

cat egor ias; 

• expr essar em-se em idiomas cont empor âneos e de compr eensão pelo meio 

univer sit ár io do país em que o pr oj et o se deu maj or it ar iament e – Br asil; 

• apr esent ar em-se t ant o sob supor t e t écnico de papel quant o como r ecur sos 

inf or mat izados, sej a “on line”, ou sob f or ma de ar quivo digit alizado; 

• ser em r epr esent at ivos de bases de dados cor r ent es e at ualizadas, oper adas a 

par t ir  de limit es t emát icos e cr onológicos def inidament e per t inent es . 

 

2. 2.  Análise de conteúdo (AC) 
 

 
Est e pr oceder  consist e num conj unt o de t écnicas de pesquisa quali-

quant it at ivas j á amplament e sist emat izadas e conceit uadas no mundo ocident al. Seu 

obj et ivo visa compr eender  cr it icament e o sent ido das comunicações e r espect ivos 

cont eúdos manif est o ou lat ent e, empr egando dif er ent es r ecur sos par a alcançar  

signif icados cif r ados, escolhidos, segundo lembr a Chizzot t i (2001), da f or ma mais 

adequada, de acor do com o mat er ial sob análise, os obj et ivos da pesquisa e a posição 

ideológica e social do analisador , e apr opr iados pelas análises lexicológica, 

cat egor ial, de enunciação, de conot ação, ou mais: ”(...) ut ilizando-se de qualquer  

out r a f or ma inovador a (...)”!   

 

Pode-se dizer  que a AC se complet a à medida em que se singular iza 

das análises t ext ual e t emát ica, semelhant es por ém dist int as. De f at o, a pr imeir a, 

segundo Sever ino (2000), consist e “na abor dagem explor at ór ia do t ext o com vist as 
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à pr epar ação da leit ur a”, compondo o ent endiment o de vár ios element os, a saber , o 

aut or , o vocabulár io e os f at os hist ór icos envolvidos . J á a segunda, cont inua ele, 

cor r esponde, “numa segunda abor dagem, à compr eensão da mensagem global 

veiculada”, ist o é, à r espect iva auscult a do t ema, pr oblemat ização, t ese e 

ar gument ação . 

 

De f at o, admit indo as not ações est r ut ur ant es de obr a clássica da 

ár ea, r ecent ement e r epublicada em por t uguês em edição eur opéia (BARDI N, 2004), 

designou-se, pela t ipif icação da AC empr egada, como sendo document al cat egor ial 

cont ingencial f r equencial, ent endendo-se  por  t al, r espect ivament e: 

• Análise de  conteúdo: f or ma  de her menêut ica cont r olada, aplicável a 

discur sos diver sif icados, que se car act er iza pela inclusão de amplo espect r o 

compost o desde o r igor  da obj et ividade at é a f ecundidade da subj et ividade. 

Em out r os t er mos, delimit a-se segunda leit ur a at ent a e pr odut iva, que 

t r anscende o olhar   imediat o e espont âneo do leigo, por  est r ut ur ar -se em 

consensos pr ópr ios. Embor a r econheça-se que of er ece um leque de 

possibilidades e modelos de inspir ação, sua “ adequação ao domínio e obj et ivos 

pr et endidos em cada aplicação t em que ser  r einvent ada a cada moment o”. 

• Documental: apóia-se em element os inf or mat ivos de nat ur eza escr it a, 

r econhecidament e admit idos pela r espect iva comunidade cient íf ica  como 

inf or mações aut ênt icas  e legít imas, ainda que “t udo o que é dit o ou  escr it o é 

suscet ível  de ser  submet ido  à AC”, como  ent r evist as, gr avações de diálogos, 

f ilmes e f ot ogr af ias, pr onunciament os à impr ensa, ent r e out r as.    

• Categorial: sob est a expr essão se ident if ica o saber / agir  do ent endiment o 

t ext ual, em que se busca apr eender  a idéia pr incipal de cada segment o sob 

est udo, isolando-a ao lado das demais, par a compor  list agem de t emas ou 
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it ens assim r ecuper ados. As cat egor ias são r ubr icas ou classes, que r eúnem 

element os sob t ít ulo genér ico e em r azão de car act er es comuns dos mesmos. 

O cr it ér io de cat egor ização pode ser  semânt ico, sint át ico, lexical e 

expr essivo.  

• Freqüencial:  r econhecem-se com est a designação os est udos em que 

int er essa a AC  de duas nat ur ezas: não só pelas cat egor ias que se 

conseguir am desent r anhar , mas inclusive pelo r egist r o das vezes em que cada 

uma delas se expr essa. Na r ealidade, t r at a-se da dist r ibuição ext r emament e 

simples e usual que const it ui a base das elabor ações est at íst icas cor r ent es. 

No caso, opt ou-se pela aplicação de f or ma par cial e cont ext ualizada por que, 

se baseada f undament alment e na ocor r ência de expr essões-chave ao longo do 

t ext o, incor r e em cer t as limit ações int r ínsecas, que compr omet em seus 

r esult ados f inais. Tr at a-se de sit uações como o ent endiment o polissêmico que 

vár ias palavr as encer r am, bem como o sent ido de algumas nor mas e 

convenções est ilíst icas que cer ceam a t endência muit as vezes legít ima e 

ver dadeir a de o aut or  r epet ir  o mesmo vocábulo, ger ando, assim, uma 

subest imat iva discur siva impor t ant e.  

• Cont ingencial: pela análise de cont ingência, at inge-se a explicit ação da lógica 

ger at r iz do cont eúdo que se “ eviscer a”, como dizem Gr anda, Br eilh (1989). 

Mais f or malment e, é o est abeleciment o da est r ut ur a t ipo ou modal de 

cont eúdo, at ingível por  associação, equivalência ou ainda exclusão dos it ens 

t r abalhados. 

 

Do pont o de vist a oper acional, as f ases met odológicas adot adas 

consist ir am em execut ar  o r ecor t e de inf or mações, divisão das mesmas em 

cat egor ias e r epr esent ação delas sob f or ma condensada, par a, a seguir , submet ê-las 
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à inf er ência. Vale dizer , se a descr ição  f oi o pr ocesso de enumer ação das 

car act er íst icas do t ext o, a inf er ência se t or nou o passo seguint e, que, 

t r anscendendo os vest ígios, r econst r uiu est ados e f enômenos, par a a passagem 

explícit a à t er ceir a f ase, aquela que conf er e signif icado a t udo, ist o é, a 

int er pr et ação. Finalment e, a f or mulação se const it uiu no r et or no ao pr é-exist ent e, 

agor a enr iquecido pelos dados  pr of undos e singular es da compet ência do analist a, 

maior  ou menor . 

 

Nest e sent ido, cabe a r ecomendação  de Oliveir a (1998), que lembr a 

Wr ight  Mills, no sent ido de mant er  cuidado especial na busca de f undament o nos 

aut or es expr essivos da ár ea met odológica, par a que, f or t alecidos por  essa 

empr eit ada, cada qual possa, num clar o apelo ao plur alismo (e não r ef or ço ao 

espont aneismo),  ser  t ambém seu “pr ópr io t eór ico e seu pr ópr io met odólogo”, t endo 

sempr e em cont a, acr escent e-se com Per eir a (1999), que “a capacidade de aceit ação 

da ignor ância deve ser  uma boa medida da senhor ilidade de um pesquisador ”, ao 

lembr ar  a f amosa expr essão do ar t ist a, “I ’m not   young  enough t o know ever yt hing”. 

 

Em sínt ese, a met odologia f oi r igor osament e inspir ada e execut ada 

no pr ocediment o adot ado por  Visschedij k et  al (2003) :  

i) pesquisa nas bases de dados bibliogr áf icos Medline e Lilacs, cobr indo o per íodo 

dos últ imos cinco anos (2000 a 2005), at ingindo-se, assim, mais de 150 publicações 

de int er esse; 

ii) avaliação das mesmas e r espect iva incor por ação, desde que j ulgadas dir et ament e 

r elevant es; 
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iii) inclusão de t ext os específ icos a r espeit o, como publicações da Or ganização 

Mundial da Saúde, do Minist ér io da Saúde e do Gr upo de Saúde 

Colet iva/ Epidemiologia e At ividade Física da Unicamp; 

iv) consider ação da exper iência pessoal no t r abalho e discussão dos assunt os 

t r at ados. 
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Capítulo 3.  As incapacidades f ísicas em hanseníase (I FH) 

 

 

 

 

 

 

La lèpr e af f ect e act uellement  plus d’un million de 

per sonnes en Af r ique, en Asie, en Amér ique du Sud et  

dans le Pacif ique. L’OMS est ime que de 2 à 3 millions de 

per sonnes sont  déf init ivement  handicapées du f ait  de la 

lèpr e. 

 

OMS, 2000a. 
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3. 1.  Classif icação e ident idade  

 

Dur ant e leit ur a das r ef er ências bibliogr áf icas int er nacionais, 

pr incipalment e na língua inglesa, algumas passagens t or nar am-se pouco clar as no 

sent ido da padr onização das alt er ações e seqüelas decor r ent es da hanseníase -  

f or am encont r adas com f r eqüência as palavr as: “disabilit ies”, “impair ment s”, 

“disf unct ions” – e decor r ent es t r aduções r espect ivas par a o por t uguês. Ser viu como 

mat er ial-âncor a na abor dagem às I FH,  com escopo de unif icá-las e ent endê-las, 

nest e t r abalho, a I nt er nat ional Classif icat ion of  Funct ioning, Disabilit y and Healt h 

(WHO, 2001d), disponível em nosso meio como Classif icação I nt er nacional de 

Funcionalidade, I ncapacidade e Saúde – CI F (OMS, 2003).  

 

Par a aplicação, cabe, desde pr ont o, explicit ar , a par t ir  de  Nienhuis 

et  al (2004) e Far ias; Buchalla (2005), a dist inção exist ent e ent r e def iciência 

(“impair ment ”),  incapacidade (“disabilit y”) e desvantagem (“handicap”), condições 

que envolvem det er minant ement e, a hanseníase. Def iciências cor r espondem às 

alt er ações de ór gãos, sist emas e de est r ut ur as cor por ais. I ncapacidades são 

car act er izadas como conseqüências da def iciência do pont o de vist a do r endiment o 

f uncional, ou sej a, no desempenho das at ividades pessoais e par t icipação social. 

Est as, segundo van Br akel (2000), embor a def iciências na or igem, se t or nam 

limit ações das at ividades de vida diár ia, as quais podem ser  par cialment e manej adas 

com  f isiot er apia, t er apia ocupacional e cir ur gia. Como r esult ado de t ais limit ações 

der ivadas das mudanças visíveis ou simplesment e do diagnóst ico de hanseníase, 

muit os doent es est ão r est r ingidos em sua par t icipação social e são impelidos a se 

adapt ar  individualment e ao meio ambient e, vivendo com e em desvant agem. 
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As I FH t êm sido sist emat izadas mais f r eqüent ement e a par t ir  da 

Classif icação de I ncapacidades em Hanseníase da Or ganização Mundial de Sáude 

(BRASI L, 2001a), em vigor  desde 1960 e com adoção de pr ot ocolos específ icos, 

como a escala de quat r o ou seis pont os. Desde 2001 empr ega-se a at ual gr aduação, 

de t r ês níveis de compr omet iment o par a os seis segment os cor por ais avaliados - 

olhos, mãos e pés, passando a const it uir -se da seguint e f or ma: 

• Gr au O: quando não há algum pr oblema devido à hanseníase; 

• Gr au I :  quando há pr esença de diminuição ou per da da sensibilidade; 

• Gr au I I : quando se obser vam: 

9 par a olhos: lagof t almo e/ ou ect r ópio; t r iquíase; opacidade cor neana 

cent r al; acuidade visual menor  que 0,1 ou não cont agem de 

dedos a 6 met r os; 

9 par a mãos: lesões t r óf icas e/ ou lesões t r aumát icas; gar r as; 

r eabsor ção; mão caída; 

9 par a pés: lesões t r óf icas e/ ou lesões t r aumát icas; gar r as; 

r eabsor ção; pé caído; cont r at ur a do t or nozelo; 

• Não avaliadas, quando não se encont r am inf or mações a r espeit o, ou quando o 

exame f ísico r ealment e não f oi r ealizado. 

 

Est e pr ot ocolo sist emat iza as I FH em or dem cr escent e, apont ando 

sempr e o gr au máximo de acomet iment o de qualquer  um dos locais avaliados, o qual é 

int er pr et ado como indicador  ger al do est ado individual. Tal inf or mação 

“quant if icada” sobr e a condição dos doent es e sua I FH, dever ia ser  usada de igual 

modo, par a: 

i) t omada de decisão e or ganização da r eabilit ação de pacient es individualment e; 
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ii) avaliação da ef et ividade de um pr ogr ama de pr evenção de incapacidades e 

disf unções, na pr evenção de f ut ur as I FH e t r at ament o das pr é-exist ent es; 

iii) planej ament o de r ecur sos necessár ios par a o t r at ament o e manej o daqueles que 

apr esent am I FH, ant es e depois da f inalização da PQT. 

 

Aspect o posit ivo da at ual classif icação é o “lay out ” clar o e conciso 

do f or mulár io de pr eenchiment o, sendo de f ácil manej o par a consult a r ealizada no 

diagnóst ico da doença, dur ant e t r at ament o medicament oso e pós-alt a. Em 

cont r apar t ida, apr esent a a f r agilidade de não ser  sensível a mudança nosogr áf ica 

das incapacidades, no que se r ef er e às car act er íst icas de vár ias lesões obser vadas 

e de t er  valor  r est r it o no monit or ament odo f ut ur o individual dos pacient es. Na 

pr át ica, o que se ver if ica é que, ao se r egist r ar , por  exemplo, pessoa por t ador a de 

vár ias lesões com alt er ação de sensibilidade em vár ios sít ios ner vosos (Gr au I ) e 

uma segunda com gar r a ulnar  decor r ent e de neur it e silenciosa não t r at ada 

adequadament e (Gr au I I ), a últ ima, est ar á em pr ior idade par a o ser viço, enquant o se 

sabe t ambém da impor t ância das adequações e cuidados par a com por t ador es de 

alt er ações anest ésicas (GONÇALVES, G., 2001). 

 

Como complement o à classif icação acima, a pr át ica clínica t em 

consagr ado o uso de alt er nat ivas como o Í ndice par a Olhos, Mãos e Pés, com valor  

mínimo de 0 e máximo de 12, cor r espondendo a soma das indicações r ef er ent es aos 

segment os consider ados. Ainda é possivel ser  encont r ado em poucos ser viços de 

pr evenção de I FH, o Pr ot ocolo Resumido de Def iciências (“The I mpair ment  

Summar y For m”), o qual t ende a ser  mais adequado em super visão das at ividades, 

mas demanda maior  t empo par a aplicação e dedicação dos pr of issionais envolvidos. 
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Na r ealidade, est e aspect o do r egist r o de dados das I FH r ef let e 

dif iculdades muit o amplas a r espeit o da pr ópr ia ident idade das mesmas. van Br akel 

et  al (2005) em est udo r ealizado na I ndia, amplament e conhecido como I NFI R, t he 

I LEP Ner ve Funct ion I mpair ment  and React ion St udy, apont am par a algumas 

evidências dessa complexidade, t ais como def inições de neur it e, neur opat ia 

silenciosa, par est esia, r eações e seus gr aus de sever idade, pr opr iocepção ar t icular  e 

mét odo de avaliação, def iciência sensor ial e mot or a, espessament o ner voso e 

r espect ivas gr aduações. Os aut or es vão além, ponder ando acer ca da r elevância dos 

mét odos de avaliação, quer  sej am t est es muscular es volunt ár ios, medidas de 

condução ner vosa (com apar elho par a elet r omiogr af ia Neur ocar e 2000), per cepção 

de sensibilidade com uso de est esiômet r o, pot enciais de per cepção par a vibr ação 

(com Vibr amet er  I I , da Somedic®) e aqueles de det ecção t ér mica (com analisador  

sensor ial t ér mico TSA I I ), indicador es de condução ner vosa sensit iva e r esult ados 

de quest ionár io sobr e at ividades de vida diár ia. Chamam at enção t ambém par a 

signif icados pr edit ivos de achados semiológicos int er essant es: 

• lesões cut âneas que se encont r am sobr e t r oncos ner vosos pr incipais 

aument ar iam o r isco de lesão ner vosa, independent e se est as most r am sinais 

r eacionais; 

• ausência de pr opr iocepção ar t icular  e de r ef lexos t endíneos pr of undos 

apar ent ement e indicar ia avanço da neur opat ia; 

• espessament o neur al, dor  à palpação e par est esia est ar iam associados a r isco de 

r eação ou def iciência da f unção neur al no diagnóst ico. 

 

Nesse sent ido, com o obj et ivo de est udar  a conf iança/ segur ança do 

pr ot ocolo de avaliação das I FH da OMS, r ecent ement e Br andsma et  al (2004) 

desenvolver am est udos com par es de examinador es, na I ndia, usando dif er ent es 
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mét odos par a sensibilidade – canet a esf er ogr áf ica e conj unt o de monof ilament os de 

Semmes-Weinst ein – e f or ça muscular . Em ambas as sit uações (a par t ir  de análise 

com a est at íst ica Kappa),  a conf iança alcançada f oi muit o boa, com coef icient es 

maior es par a os Gr aus O e I I  e menor es par a Gr au I , most r ando ser  r elat ivament e 

f ácil gr aduar  alguém que est á sem incapacidades ou em sit uação opost a, 

massivament e incapacit ado. As dif iculdades em r elação ao Gr au I  est ar iam, 

pr ovavelment e, nas def inições oper acionais da classif icação de I FH, como por  

exemplo: 

• var iação dos locais a ser em t est ados e na def inição de limit ação sensit iva e 

anest esia; 

• int er pr et ação de def iciências de out r as et iologias (escar as, at r of ias muscular  ou 

cor t es cut âneos) det er minando os chamados viéses de avaliação; 

• inclusão das def iciências não r elacionadas com a hanseníase e de f r aqueza 

muscular ; 

• def inição de def iciência muscular . 

 

Vale r essalt ar  que, em at ividades de campo, o t empo disponível par a 

execução da avaliação, a mot ivação de pessoal, o t r einament o e exper iência ant er ior  

na ár ea, além das condições de ser viço em si, podem alt er ar  o pr eenchiment o de 

pr ot ocolo e conseqüent e classif icação das I FH. Os mesmos aut or es r ef or çam est a 

per spect iva, no sent ido da necessidade de haver  pessoal t r einado e exper ient e em 

hanseníase que possa or ient ar  os pr ogr amas de pr evenção de incapacidade, 

pr incipalment e par a aj udar  nas sit uações dúbias in loco e em t empo r eal. 
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3. 2.  Bases biológicas 

 

Como j á mencionado ant er ior ment e e apr esent ado em  out r as 

opor t unidades (GONÇALVES, G., 2001), a  hanseníase é doença inf ect o-cont agiosa 

causada pelo Mycobact er ium lepr ae, cuj o espect r o de manif est ações depende da 

r espost a celular  imune dos indivíduos inf ect ados. A diver sidade de sinais e sint omas 

clínicos var ia de lesão der mat ológica simples àquelas de compr omet iment o ner voso 

per if ér ico, ósseo, ocular  e at é de ór gãos vit ais, podendo se manif est ar  desde alguns 

meses a muit os anos pós-inf ecção.  Embor a a t axa de let alidade da hanseníase sej a 

baixa o suf icient e par a não ser  list ada nas causas de mor t alidade de doenças 

inf eciosas das est at íst icas at uais br asileir as (BRASI L, 2004), a ocor r ência de 

incapacidades decor r ent es da hanseníase det er mina conseqüências impor t ant es não 

só no âmbit o f ísico, como  no psicológico, social e econômico. 

 

A neuropat ia da hanseníase é clinicament e mist a, compr omet endo 

f ibr as sensit ivas, mot or as e aut onômicas e a sua dist r ibuição anat ômica se classif ica 

como mononeur it e ou polineur opat ia, ist o é, se inst ala em um ou vár ios ner vos. No 

pr ocesso inf ecioso, ocor r e pr olif er ação bacilar  em macr óf agos inf ilt r ados na pele, 

com invasão de ner vos da der me pelos bacilos, os quais selet ivament e se j unt am à 

super f ície laminar  das células de Schwann. A mult iplicação e mor t e dest as últ imas, 

combinadas com a subseqüent e r espost a inf lamat ór ia à micobact ér ia, r esult am em 

lesão aos ner vos per if ér icos e def iciências f uncionais, dest acadament e a 

desensibilização a t emper at ur a, t oque e dor . Clássicos são os envolviment os dos 

ner vos f acial, t r igêmio, ulnar , f ibular  comum e t ibial post er ior  (BRYCESON; 

PFALTZGRAFF, 1990).  
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De f or ma ger al, pode-se dizer  que os mecanismos causador es das 

incapacidades são neur ogênicos e inf lamat ór ios, r esponsáveis pelas lesões pr imár ias 

(dir et ament e at r ibuídas ao acomet iment o do bacilo nos t ecidos ou por  pr ocessos 

inf lamat ór ios) e secundár ias (decor r ent es da pr esença de anest esia do t egument o 

ou das alt er ações das par alisias mot or as).  As úlcer as cut âneas cr ônicas, bem 

conhecidas de pacient es mult ibacilar es com longo per íodo de doença, demandam 

dif er ent es necessidades de t r at ament o (GONÇALVES, G., 1996; MALAVI YA, 2005) 

e se enquadr am per f eit ament e como consequências secundár ias à lesão ner vosa, por  

ocor r er em a par t ir  de t r auma cont inuado em ár eas anest ésicas e/ ou de inf ecções 

secundár ias e não em conseqüência de t r áf ego celular  inadequado aliado à r espost a 

imune (SI DDI QUI  et  al, 2002). 

 

Do pont o de vist a anát omo-f isiológico, as neurit es são consider adas 

como f at or  impor t ant e na indução das I FH.  Podem ser  evident es, def inidas como 

aquelas que apr esent am dor  espont ânea ou à palpação em t r onco ner voso per if ér ico; 

silenciosas, com ou sem alar gament o ner voso e/ ou compr omet iment o f uncional; ou 

f r ancas, com pr esença de dor  à palpação, num t r onco ner voso per if ér ico, 

acompanhada ou não de compr oment iment o f uncional (PI MENTEL et  al, 2003).  

 

I ndicador es legít imos e conseqüências mais sér ias da hanseníase, as 

neur it es, nor malment e est ão em conexão com reações de dois t ipos diver sos 

(VALENTI NI  et  al, 1999): 

• A de t ipo 1, ou r ever sa, pr esent e em quase t odas as f or mas da doença 

(excluindo-se a indet er minada), sobr et udo na dimor f a,  é desencadeada por  

hiper sensibilidade t ipo t ar dia aos ant ígenos micobact er ianos. É obser vada 
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clinicament e pela pr esença de: r eat ivação de lesões em placa pr é-exist ent es, 

com sinais de inf lamação aguda, t ais como er it ema; edema e hiper sensibilidade; 

espessament o dos ner vos per if ér icos; dist úr bios sist êmicos e 

• A de t ipo 2, car act er izada pelo er it ema hanseniano nodoso e/ ou seus 

equivalent es, desenvolvendo-se no espect r o do polo vir chowiano. Reconhecida 

como par adígma de doença do sist ema imunológico, por  ser  def lagr ada por  

deposição local de imunocomplexos, é ident if icada por : apar eciment o de nódulos 

dér micos ou subcut âneos er it emat osos, quent es, móveis, por  vezes dolor osos; 

lesões er it emat osas com f or mação de vesículas ou bolhas, podendo evoluir  par a 

ulcer ações; sint omas sist êmicos, t ais como f ebr e, adenomegalia, per da de peso, 

ar t r algia, mialgia; espessament o, dor  e sensibilidade dos ner vos. 

 

A car act er íst ica cent r al, por  t r ás do desenvolviment o de uma lesão 

neur al na hanseníase, é a habilidade única do M. lepr ae em invadir  o sist ema ner voso 

per if ér ico. Muit o desaf iador  e cont r over so é j ust ament e o ent endiment o do 

mecanismo de ocor r ência da lesão neur al pr opr iament e dit a. A descober t a da 

indução da hiper sensibilidade t ipo t ar dia det er minada pelos ant ígenos pr esent es nas 

células de Schwann e a sua combinação com obser vações clínicas inf luenciar am 

f or t ement e a int r odução dos novos pr incípios t er apêut icos baseados na imuno-

supr essão combinada com a quimiot er apia ant imicr obiana cont inuada (PORI CHHA, 

MUKHERJ EE, RAMU, 2004).  

 

Essa mesma t er apêut ica que dest r oi os bacilos, “cur ando” as 

pessoas, poder ia ser  a desencadeador a de neur it es após t ér mino do t r at ament o 

medicament oso. I sso por que, mesmo quando não se consegue mais det ect ar  mat er ial 

álcool-ácido r esist ent e em obser vação micr obiológica, exames imuno-hist oquímicos 
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aindam r evelam a pr esença do ant ígeno do M. lepr ae - a lipoar abinomanina - a qual 

per sist e nas lesões por  longo per íodo, aument ando o r isco de (r )est imulações do 

sist ema imunológico e cor r espondent es sint omas das r eações, mesmo est ando mor t a 

a maior ia dos bacilos (SARNO et  al, 2000; SAMPAI O et  al, 2002). 

  

Aspect o polêmico que r eper cut e sobr e a quest ão da lesão neur al é o 

f at o de a doença ser  ou não est ável em suas f or mas e t ipos. Em t odas as nuances 

obser váveis, o r esult ado da int er ação bacilar  lider ar ia com a inst alação da inf ecção 

seguida da r eação das cit ocinas I L-12, I L-18, TNFα e I FNγ.  Ent r et ant o, par a alguns 

indivíduos, a const it uição genét ica est ar ia possibilit ando o cenár io de baixa r espost a 

inicial (imunidade inat a e/ ou específ ica), per mit indo subseqüent e mult iplicação 

bacilar  e est abeleciment o de dif er ent es níveis de não r espost a, pr esent es no 

espect r o clínico da doença. Em out r os t er mos, a hanseníase exibe padr ão imunit ár io 

único, o qual decor r e de complexas int er ações dinâmicas ent r e células e f at or es, os 

quais incluem de modo amplo: i) edema subper ineur al; ii) at r of ia de axônios com 

desmielinização secundár ia; iii) per da das f ibr as não-mielinizadas; iv) at ivação de 

macr óf agos r esist ent es e f ibr oblast os no espaço endoneur al (BI RDI ; ANTI A, 2003 

e J ARDI M et  al, 2004). 

 

Os mecanismos que envolvem as TNFα e TNF2 após a invasão bacilar  

nas células de Schwann ainda são pouco clar os, mas j á se sabe que ocor r e, 

ant er ior ment e a est a ligação, int er ação dir et a de moléculas de super f ícies múlt iplas 

pr esent es no M. lepr ae com a lâmina basal das unidades axoniais das células de 

Schwann, det er minando a inf ecção bacilar  (RAMBUKKANA, 2000 e MARQUES et  

al, 2001).  Tais descober t as abr em per spect ivas t er apêut icas, na dir eção do 

desenvolviment o de novas dr ogas e vacinas capazes de bloquear  a conexão dos 
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micoor ganismos à super f ície basal, pr evenindo as lesões neur ais ant es que as ações 

mediadas imunologicament e agr avem a doença. 

 

 Out r a possibilidade de int er venção, por ém pouco mais t ar dia, é a 

per seguição de per spect ivas no desenvolviment o de int er ações t er apêut icas novas e 

ef et ivas capazes de pr omover  r egener ação axonal – como por  exemplo, a 

est imulação do est abeleciment o de inibidor es de MMP, TNFα e adesinas (HARBOE, 

ASEFFA, LEEKASSA, 2005), j á que diant e da r et ir ada bact er iológica (por  ação 

t er apêut ica da PQT), r espost as r eat ivas inst alam inf lamação t ecidual e neur al, as 

quais podem evoluir  a lesão per manent e e incapacidades, se não t r at adas 

adequadament e.  

 

Embor a r eplet o de t ant as per gunt as e poucas r espost as pr ecisas, o 

campo das análises par a o ent endiment o et iopat ogênico da doença e da lesão 

ner vosa é vast o em pesquisas at uais e f ut ur as. A par t ir  do Consór cio da  I niciat iva 

par a o Diagnóst ico e Análises Epidemiológicas em Hanseníase (I DEAL – “I nit iat ive 

f or  Diagnost ic and Epidemiological Assays f or  Lepr osy”), de out ubr o de 2004 

(ASEFFA et  al, 2005), alguns t emas impor t ant es ser ão ver t icalizados em vár ias 

cent r os cient íf icos mundiais, como por  exemplo: 

• ident if icação de células ant ígenas T específ icas ao M. lepr ae, as quais 

f or necer iam especif icidade r econhecida por  ant icor pos; 

• apr of undament o na compr eensão da composição e or ganização do genoma do 

M.lepr ae; 

• invest igação da epidemiologia molecular  do bacilo, com obj et ivo de melhor  

compr eensão da t r ansmissão e de est r at égias de int er venção; 

• delineament os ét icos f ixos par a colet a de amost r as específ icas; 
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• padr onização de def inições de t r abalho e de mét odos labor at or iais; 

• desenvolviment o  e validação de f er r ament as de análise. 

 

Do pont o de vist a aplicado, t ais avanços labor at or iais podem 

cont r ibuir  par a com a elucidação diagnóst ica, bem como ser vir  como indicador  de 

adequação t er apêut ica. Est e é o caso de  det ecção de DNA de M. lepr ae (por  r eação 

de cadeia polimer ase ou PCR – “Polymer ase Chain React ion”) em pacient e PB anos 

depois do t ér mino da PQT, suger indo a pr esença de bacilos vivos dur ant e mais 

t empo do que o esper ado (SANTOS et  al, 2001) ou em comunicant es, apont ando 

inf ecção bacilar  subclínica  (ALMEI DA et  al, 2004). J á na dir eção da pr imeir a 

cir cunst ância mencionada, cabe cit ar  a sit uação de aplicação em neur it e “pur a”, cuj o 

empr ego pode or ient ar  int er venção t er apêut ica pr ecoce e pr evenção de 

def or midades, em condições de ausência de sinais e sint omas mais f r eqüent es da 

hanseníase (KUMAR, B. et  al, 2004). 

 

Em r elação a t er apêut ica das r eações, há t ambém cer t a inquiet ude 

par a descober t a de novas possibilidades, vist o que o r est abeleciment o da f unção 

neur al após pr ocesso r eacional é incer t o, ocor r endo em cer ca de 60% dos casos 

(LOCKWOOD, 2000).  A par t ir  de est udos in vivo sobr e ação dos cor t icóides sobr e 

a pr odução das cit ocinas em lesões neur ais, suger e-se que est a poder ia ser  

diminuída se a int er venção medicament osa agisse mais r apidament e sobr e a ação 

r eacional celular  e sobr e o per f il lesional das cit ocinas, at uando como element o 

imuno-supr essor , inibindo o pr ocesso inf lamat ór io local.  
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3. 3.  Alguns aspectos quant it at ivos 

 

Se por  um lado as incapacidades são impor t ant es inst r ument os de 

avaliação da expansão da hanseníase, dados sobr e as I FH em si são escassos e 

dif íceis de ser em int er pr et ados. A maior ia dos est udos são baseados em 

delineament os t r ansver sais, que indicam pr evalência das incapacidades visíveis. 

Desde a implement ação da PQT, alguns pesquisador es t êm colet ado inf or mações a 

par t ir  de cohor t es de pacient es, o que t em possibilit ado visão longit udinal sobr e as 

I FH. A t axa de incapacidades, def inida como a pr opor ção de pacient es 

incapacit ados em det er minado moment o, var ia de 13 a 57%, apont ando númer os 

mundiais como 3,87 milhões em 1966, 3,5 milhões em 1976 e 2-3 milhões em 1994 

(DAUMERI E, 2005).  

 

Os f at or es de r isco r econhecidos par a a molést ia t êm sido  idade, 

dur ação da doença, sexo, t ipo/ f or ma da doença, ocupação e t r at ament o, o que 

r emet e à inf or mação de maior  r isco par a homens mult ibacilar es, com mais idade e 

com longa dur ação da doença.  

  

Nest e sent ido, vale dest acar  o est udo r et r ospect ivo de Fer r eir a et  

al (2000), que t r abalhou com dados secundár ios colet ados em 3291 f ichas 

cadast r ais do Regist r o Cent r al do Depar t ament o de Saúde e Desenvolviment o do 

Est ado do Rio Gr ande do Sul, r ef er ent es aos novos casos det ect ados no Est ado 

ent r e 1970 e 1991. De f or ma pioneir a, f or am invest igadas associações das I FH com 

var iáveis epidemiológicas descr it ivas a par t ir  de análise mult ivar iada e  

demonst r ada, de f or ma peculiar ment e clar a e elegant e, o ef eit o def inido do 
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diagnóst ico t ar dio (DD-“Diagnosis delay”), independent ement e da ação dos out r os 

f at or es associados. 

 

Especif icament e em r elação a f or ma MB, est ima-se que 30% dos 

casos assim classif icados, desenvolver ão r eação ou lesão neur al alguns meses após 

início da PQT (LOCKWOOD; KUMAR, B. 2004). 

 

Exemplo de cohor t e mult ibacilar  assist ida por  longo per íodo é a 

AMFES (“The ALERT MDT Field Evaluat ion St udy”) avaliada por  Saunder son 

(2000), obser vada na Et iópia, de 1988 a 1998. A par t ir  dos 594 pacient es 

acompanhados, o compor t ament o nosogr áf ico da I FH se delineou em: 

• ausência de incapacidades (Gr au 0) no diagnóst ico em 268 indivíduos (45%); 

• ausência de qualquer  sinal de desenvolviment o de neur opat ia em 195 casos (33%); 

• ocor r ência de episódios únicos de neur opat ia, com sucesso t er apêut ico, em 56% 

dos 73 pacient es que apr esent ar am neur opat ia dur ant e vigilância r egular ; 

• r epet ição f r eqüent e de neur opat ia em 32 (44%) pacient es que a desenvolver am 

depois do início da PQT; 

e pr incipalment e: 

• f at or es de r isco par a neur opat ia: indivíduo mais velho, diagnóst ico t ar dio, vár ios 

t r oncos ner vosos espessados no moment o da det ecção e a ocor r ência de r eação 

r ever sa e 

• f at or es de r isco par a neur opat ia cr ônica ou r ecor r ent e ser ia a f or ma 

mult ibacilar , incapacidades mais sever as no início da PQT, ocor r ência t ambém de 

r eação r ever sa e/ ou er it ema nodoso. 
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Em análise ver t ical da dinâmica das I FH ainda na cohor t e AMFES 

(“Aler t  MDT Field Evaluat ion St udy” - Meima et  al, 2001), r essalt ar am-se as 

dif er enças nosogr áf icas ent r e  PB e MB. O r isco de aquisição de I FH após início de 

PQT f oi de 4% (113) par a PB e 21% (91) par a MB. Nos 111 PB por t ador es de I FH no 

início do t r at ament o, 41% r ecuper ar am ou melhor ar am os gr aus par a olhos, mãos e 

pés, enquant o 13% pior ar am e dos 118 MB na mesma sit uação, os valor es se mant ém, 

por ém, pr óximos: 43% e 13%. O r isco dur ant e acompanhament o pós-PQT (24-48 

meses) f oi de 6% (79) par a PB e 18% (77) par a MB. Tais compor t ament os dest acam 

duas obser vações impor t ant es: i) a condição das I FH no moment o inicial de 

t r at ament o inf luencia sobr emaneir a o quadr o f ísico dur ant e e após a PQT; ii) a 

pr ópr ia evolução das I FH é menos f avor ável depois do diagnóst ico do que ant es 

dest e. 

 

Em nosso meio, Piment el et  al (2004) r elat am obser vações 

impor t ant es sobr e 103 doent es que r eceber am PQT de 1990 a 1992 na Fundação 

Oswaldo Cr uz, Rio de J aneir o, dur ant e média de 64,5 meses. Ent r e os r esult ados em 

dest aques est ão: 

• alt a f r eqüência (67%) de mult ibacilar es com dor  e/ ou espessament o dos ner vos 

per if ér icos no moment o de diagnóst ico, decor r ent es, por  sua vez, de diagnóst ico 

t ar dio; 

• alt a f r eqüência de  I FH no diagnóst ico (Gr au I  ou I I  em 56%); 

• ocor r ência de neur it es r epet idas em MB pr incipalment e dur ant e o segundo ano 

após o início da PQT; 

• cor r elação ent r e diagnóst ico t ar dio e maior  sever idade das lesões ner vosas; 

• cor r elação ent r e idade e I FH; 

• pr esença de 4,9% de ocor r ência de neur it e silenciosa. 
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Dados mais impr essionant es f or am apr esent ados e discut idos no 

r ecent e Congr esso Af r icano da I LA (SAUNDERSON, LEEKASSA, 2005), most r ando 

que, naquele cont inent e, a incidência não est á diminuindo e est á r elacionada a alt a 

f r eqüência de I FH Gr au I I , t endendo a indicar  a det ecção t ar dia de novos casos. 

Exper iências demonst r ar am que o invest iment o no t r einament o de pessoal e na 

or ganização logíst ica de busca at iva, cont r ibuem ef et ivament e par a a det ecção 

pr ecoce. Quant o ao manej o da I FH, se dest aca a r eabilit ação baseada na 

comunidade (RBC) e a f or mação de gr upos de aut o-cuidado. A RBC é vist a como a 

est r at égia de campo que inclui o desenvolviment o dos gr upos específ icos par a a 

r eabilit ação, equalização de opor t unidades e int egr ação social, sendo complement ar  

ao pr ocesso inst it ucional, os quais j unt os, aument am a cober t ur a e o acesso. Dos 1,5 

a 2 milhões de pessoas que apr esent am I FH no mundo, poucos t êm acesso a qualquer  

t ipo de ser viço de r eabilit ação. Mais uma vez, est á clar o que o per íodo pós-

eliminação ser á maior  do que est e da met a-eliminação, j á que as mais de 14 milhões 

de pessoas que f or am cur adas pela PQT, não est ão t ot alment e t r at adas, no sent ido 

em que as incapacidades ou o est igma social são sent idos no dia-a-dia. 

 

3. 4.  As I FH,  o indivíduo e o além- do- corpo 

 

Os sinais, sint omas e I FH r epr esent am par a o indivíduo t r at ado ou 

em t r at ament o não soment e mudança lent a, pr ogr essiva e def init iva em 

det er minada r egião anat ômica, mas sim na r elação do sent ir  o seu cor po 

(anest esica ou dolor osament e), vê-lo e movê-lo, ist o é, na sua imagem corporal 

(I C), e não menos impor t ant e, no seu viver  em gr upo (SCHI LDER, 1999).  Essa 
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t r ansf or mação silenciosa engloba, especif icament e,  t r ês planos (TAVARES, 

2003): 

• o do r econheciment o social do suj eit o, devido às alt er ações visíveis; 

• o das modif icações cor por ais, as quais envolvem a diminução da qualidade e 

quant idade de est ímulos t át eis, que por  sua vez, det er minam exper iências  não só 

cor por ais mas da psique; 

• o do est abeleciment o das par alisias muscular es e da diminuição de mobilidade das 

ar t iculações, pr incipalment e de membr os, conf er indo aos moviment os 

combinações muscular es de padr ões compensat ór ios; como mecanismos de 

super ação de posições e post ur as f ixas. 

 

 Nest e conceit o de I C est ar ia implícit o não apenas o cor pór eo, com 

f r ont eir as bem def inidas pela epider me, mas pr incipalment e o cor po-suj eit o, que age 

no mundo e que, nessa int er -r elação, est ende-se par a ele, t or nando-se mar cado pelos 

símbolos da sua vivência (FREI TAS, 2004). E as I FH, nest e cont ext o, o que ser iam? 

Poder iam ser  consider adas o que Hegenber g (1998) chama de “anomalias 

psicof isiológicas”? Algo que os por t ador es desej ar iam est ar  em condições de evit ar  

ou cor r igir , por que int er f er e com as suas possibilidades de agir  como habit ualment e 

se age e se esper a agir . Nest e pont o, as I FH passar iam de ent idades modif icador as 

par a det er minant es da (im)possibilidade e (in)capacidade do indivíduo de se 

ent ender , r elacionar , agir  e pr oduzir  socialment e. Não cabendo, ent ão, ao pr ópr io, 

buscar  a at ividade f ísica, social e/ ou econômica, mas sim à sociedade, a mudança de 

um modelo de desigualdade, assimet r ia e per ver sidade social.  Recuper ando 

Gonçalves, A. (2001), “ser  at ivo e saudável const it ui condição que não depende de 

decisão pessoal, mas sim de det er minação econômica”. 
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 Do pont o de vist a específ ico da at ividade f ísica e a sua r elação  com 

as doenças, não há como descont ext ualizá-los de f at os econômicos e sociais que 

decor r em do pr ocesso de pr odução, cir culação, dist r ibuição, acesso e consumo de 

r iquezas (GRANDA; BREI LH, 1989). Não há como se dist anciar  da Saúde Colet iva. 

 

As I FH det er minam inf luências nas dinâmicas psico-sociais das 

pesssoas em suas comunidades, as quais podem evoluir  par a o pr ocesso de 

est igmat ização. O est igma mar ca o “r ecebedor ” como socialment e inaceit ável ou 

como um ser  inf er ior , alt er ando sua mobilidade, r elacionament os int er pessoais e 

af et ivos, t r abalho, at ividades de lazer  e desenvolviment o de f unções sociais e 

r eligiosas. Ele separ a, segr ega. Sej a de dent r o pr a f or a, quant o de f or a pr a dent r o. É 

def inido como at r ibut o pr of undament e desacr edit ado em det er minada int er ação 

social que leva par a uma ident idade det er ior ada e incomplet a (GOFFMAN, 1988), no 

caso da hanseníase conf er ida por  or igem r eligiosa, legal, econômica, f isionômica ou de 

linguagem (RAFFERTY, 2005). 

 

A discr iminação t ende a ser  r ef lexo da alt er ação da int egr idade 

social par t indo par a a  desor ganização individual. Aquele que é descober t o doent e, 

na maior ia das vezes, esconde a doença, a pr incípio, de si mesmo, da f amília e da 

comunidade. Quando a exposição f ísica das mudanças cor por ais ou out r o disposit ivo 

cat alizador  desper t a os sent iment os pr é-ar mazenados naqueles ao seu r edor , o 

hanseniano acaba sendo condenado a um j ogo do pensar -e-não-dizer , e depois, pior , 

do dizer -e-do-ouvir  o que se t eme e que pr ecisa ser  escondido  (HEI J NDERS, 

2004b). 
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Mais especif icament e sobr e a combinação ent r e hanseníase, 

incapacidades f ísicas, est igma social e r espect iva r est r ição na par t icipação individual 

na sociedade, Kaur ; van Br akel (2002) apont am par a a condição de “desabilit ação” e 

decor r ent e mendicidade, pr esent es algur es ainda nos dias at uais. Diagnóst ico 

pr ecoce, pr evenção de incapacidades, melhor a das condições sociais, int er venções de 

f isiot er apia e educação em saúde são medidas indicadas par a amenizar  t al quadr o. 

 

Per spect ivas r eligiosas adver sas t ambém t êm f eit o muit o na 

int ensif icação do est igma da hanseníase. Tant o r ef er ências bíblicas como budist as, 

por  exemplo, cr iam a impr essão de que a doença é associada a sof r edor es, pecador es 

e cr iminosos, nest a ou em out r a encar nação (AWOFESO, 2005). Exemplif icando, não 

muit o af ast ado de nós, em 30 de j aneir o de 2005, veiculado na Folha de São Paulo 

Online (2005), lia-se o seguint e t ext o or iginal: 

 

“Papa pede que a lepr a sej a def init avament e eliminada.  
O Papa J oão Paulo 2° pediu hoj e à comunidade int er nacional que at ue 
par a “er r adicar  complet ament e” a hanseníase no mundo, segundo a 
agência de not ícias Fr ance Pr esse. “Est a enf er midade cur ável 
cont inua af et ando milhões de pessoas, ent r e elas muit as cr ianças nos 
lugar es mais pobr es do mundo” disse o pont if ície, por  ocasião da 52ª  
j or nada mundial dos doent es de lepr a. “Esper o que o compr omisso da 
comunidade int er nacional aj ude a er r adicar  complet ament e essa pr aga 
social”.” 

 

Embuida pelo choque da leit ur a, f iz cont at o com o ser viço de 

coment ár ios do veículo mediát ico, e o t ext o “Papa e a lepr a”, após 10 minut os, er a 

lido como “O Papa e a hanseníase”. I nobst ant e a mudança, o cont eúdo er a o mesmo. 

A t er apêut ica semânt ica não r esolve, se a ideologia da mensagem se mant ém. 

Decr et os que modif iquem os t er mos r ef er ent es à hanseníase (BRASI L. 
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PRESI DÊNCI A DA REPÚBLI CA, 1995) não alt er am as r elações da sociedade com o 

indivíduo e dest es com a doença.  

 

E isso não se aplica apenas a est e agr avo, mas as molést ias 

per manent ement e incapacit ant es, como um t odo. É necessár io que amplos 

segment os or ganizados da sociedade civil possam discut ir  com pr of undidade e 

solidez os apont ament os f eit os sobr e incapacidades f ísicas, abaixo cit ados, na 58ª  

Assembléia Mundial de Saúde, em abr il de 2005 (WHO, 2005a; WHO, 2005b) par a 

que sej am obj et ivados, e dir ecionados par a a r ealidade local: 

• f or t aleciment o dos pr ogr amas, polít icas e est r at égias nacionais par a 

implement ação de r egr as básicas (par a at enção médica, r eabilit ação e ser viços de 

assist ência); 

• aument o de maior  consciência do público sobr e a impor t ância do t ema de 

incapacidades e de coor denação de t odos os set or es da sociedade na par t icipação 

de at ividades de pr evenção de incapacidades; 

• cooper ação dos est ados-membr os na colet a de dados mais conf iáveis sobr e os 

aspect os r elevant es que incluem cust o-ef et ividade de int er venções par a pr evenção 

de incapacidades, r eabilit ação e cuidado e avaliação do uso pot encial de r ecur sos 

nacionais e int er nacionais disponíveis; 

• or ganização de encont r os de especialist as par a r ever  solicit ações par a a 

r eabilit ação de pessoas com incapacidades; 

• pr omoção de est udos de incidência e pr evalência das incapacidades como base 

par a f or mulação de est r at égias na ár ea de pr evenção, t r at ament o e r eabilit ação. 

 

E que r ealment e dados exist ent es como os apr esent ados no Fór um 

Técnico da I LEP em 2002 (I LEP, 2002a) sej am ut ilizados, j á que apont am par a a 
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impor t ância da r eabilit ação sócio-econômica com par t icipação do doent e, f amília e 

comunidade. 

 

Par a os gest or es dos pr ogr amas de at endiment o à hanseníase, a 

adequação das det er minações of iciais est aduais, nacionais e int er nacionais 

const it ui-se um dos element os par a o r eabilit ação do doent e j unt o a f amília e 

comunidade. Os r esult ados e os dados est at íst icos de cada ser viço em hanseníase 

est ão r elacionados a var iabilidade nacional e r egional e são det er minados 

cont ext ual e cult ur alment e (SMI TH; NI CHOLLS, 2002). É impor t ant e, nesse 

sent ido, a int er pr et ação e ent endiment o similar  por  doent es e pr of issionais da 

saúde em r elação à cur a, ao est ar  cur ado, à melhor a dos sinais e sint omais, às 

r eações, ao envolviment o f amiliar  e causa das I FH, na sua cidade, no seu meio de 

at uação. A cont r ibuição de melhor es habilidades de comunicação e inf or mação par a 

pr of issionais envolvidos com as I FH pode alt er ar  a per cepção dos doent es e da 

sociedade em r elação a molést ia, sua t er apêut ica, insegur anças e exposição social 

(HEI J NDERS, 2004a). 

 

O compr eender  o indivíduo par a int er venção na comunidade e vice-

ver sa pot encializa não só a ader ência ao t r at ament o, mas a par t icipação da 

sociedade, na vigilância epidemiológica e na r eabilit ação f ísica e social. É nesse 

sent ido de abr angência da at enção à sáude dos cidadãos, que a vigilância na 

hanseníase necessit a de eqüidade e de est r at égias consist ent es que busquem e 

t r at em os casos de neur it es, r eações r ever sas e de er it ema nodoso dur ant e e 

depois do f im da PQT. Mais do que nunca, t or na-se impor t ant e, nos dias at uais, o 

t r einament o de pr of issionais da saúde que possam r econhecer  e mant er  o t r abalho 
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de pr evenção de incapacidades sempr e que necessár io, e não t ão soment e at é uma 

dat a pr eviament e est abelecida.  

 

Em r ealidade específ ica, Kumar ; Gir dhar , A.; Gir dhar , B.K. (2004) em 

est udo t r ansver sal r ealizado em Agr a, I ndia, obser var am 573 pacient es 

diagnost icados em campo por  equipe at iva e apont ar am que, ent r e os f at or es que 

pr edispõem à maior  f r equência de incapacidades de Gr au ≥ I I , est ão (a f alt a de) 

t r einament o específ ico dos membr os de equipe par amédica na det ecção de 

espessament os ner vosos e o diagnóst ico t ar dio.   

 

As mudanças sociais que desencadeiam modif icações comunit ár ias e 

individuais são r elevant es, mais uma vez, na quest ão do cont role da doença e 

reabilit ação. Quest ões como consciência sanit ár ia (BERLI NGUER, 1978), domínio 

dos pr imeir os sint omas, “aut o-acompanhament o” dos comunicant es, ader ência ao 

t r at ament o, est igma e est igmat ização e r eabilit ação são t emas-alvo no pr ocesso do 

adoecer  e se cur ar .  

 

3. 5.  Prevenção de I FH nos serviços de saúde 

 

Após r egist r o das I FH no pr imeir o cont at o do hanseniano 

diagnost icado, out r os pr ocediment os são ef et uados como condut as de Prevenção de 

I FH nos Pr ogr amas de Cont r ole da Hanseníase, pr econizados pelo Minist ér io da 

Sáude a par t ir  da WHO (BRASI L, 2001a). São eles, dest acadament e: 

• inspeção e palpação ner vosa das ár eas de acomet iment o mais comum, 

impor t ant íssimas,  por  poder em dect ect ar  ner vos per if ér icos espessados e ou 

dolor osos e est ar em est es cor r elacionados signif icat ivament e com: i)  pr esença 
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de incapacidades f ísicas ao exame inicial, associando a lesão ner vosa com o 

est abeleciment o de seqüelas neur ológicas; ii) ocor r ência de neur it es f r ancas ao 

longo do t r at ament o medicament oso e em seguiment o subseqüent e; 

• exame da f unção ner vosa a par t ir  de pr ova de f or ça muscular , avaliação 

sensor ial, com est esiômet r o ou t écnicas de pesquisa par a sensibilidade t át il; 

• execução e or ient ação par a i) hidr at ação e lubr if icação da pele, pr incipalment e 

das ext r emidades; ii) r ealização de exer cícios par a mobilização passiva, at iva ou 

assist ida de segment os cor por ais; 

• conf ecção de f ér ulas nos casos de neur it es e r eações, na pr esença de 

det er minados f er iment os e na cor r eção de r et r ações dos t ecidos moles; 

• adapt ação de inst r ument os de t r abalho e da vida diár ia, assim como de calçados 

e palmilhas; 

• avaliação e encaminhament os ocular es específ icos;  

• or ient ação e monit or ização do aut o-cuidado. 

 

Sit uação cot idiana comum e f r eqüent e dos ser viços que of er ecem 

t r at ament o cont r a a hanseníase é o ingr essant e na pr evalência local, envolvido por  

r eceios e pr eocupações sobr e a hanseníase (QUEI ROZ, CARRASCO, 1995), ser  

or ient ado a t or nar -se o r esponsável pela ident if icação de possíveis incapacidades e 

pelo aut o-cuidado. Bast ant e cr uel e solit ár io, o per ceber  que, na pr át ica, é a 

ingest ão r egular  da medicação e a cur a com conseqüent e “alt a”, a met a mais 

impor t ant e par a o ser viço onde f r eqüent a.   

 

Por ém, é r esponsabilidade sim, do ser viço de pr evenção das I FH, o 

acompanhamento sistemát ico do est ado dos ner vos per if ér icos mais pr opensos às 

neur it es hansenianas e a t omada de decisão t er apêut ica imediat a. Ainda segundo 
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Piment el et  al (2003), após per íodo de obser vação de cohor t e mult ibacilar  por  dois 

anos em nosso meio, os doent es que apr esent assem ner vos af et ados no exame inicial 

poder iam ser  consider ados sob r isco par a neur it es e incapacidades, mer ecendo, 

por t ant o, cont r ole mais met iculoso. Ainda sob o acompanhament o mais r ígido podem 

ser  incluidas as I FH subest imadas, i.e. aquelas que se desenvolver am no cur so da 

doença em pessoas que apr esent ar am, no diagnóst ico,  Gr au O (SMI TH, 2000).   

 

De f or ma or ganizada e sist emat izada, esf or ços t êm sido 

empr eendidos por  algumas associações-membr os da I LEP (Feder ação I nt er nacional 

das Associações cont r a Hanseníase), apoiando iniciat ivas de pesquisa que englobem 

as dimensões da lesão f uncional neur al e suas conseqüências. Exemplos mais 

expr essivos, em âmbit o int er nacional, per t encem a est udo obser vacional de cohor t e 

de pacient es novos em Bangladesh (BANDS – “Bangladesh Acut e Ner ve Damage 

St udy”), uma sér ie de int er venções r andomizadas cont r oladas na Pr evenção de 

I ncapacidades em Hanseníase (TRI POD – “Tr ials in t he Pr event ion of  Disabilit y in 

Lepr osy”), que ut iliza cor t icóides par a pr evenção das lesões neur ais f uncionais 

(LFN) e o j á cit ado est udo mult icênt r ico r andomizado do pr ogr ama de pesquisa 

colabor at iva em Def iciência da Função Ner vosa e Reação, desenvolvido pela I LEP 

(I NFI R – “The I LEP Ner ve Funct ion I mpair ment  and React ion”). 

 

Est a int er venção f oi est r ut ur ada a par t ir  da exper iência e r esult ados 

or iundos do BANDS, execut ado em cent r os de at endiment o de hanseníase em 

Bangladesh. Seu obj et ivo pr incipal dest inava-se a invest igar  a pr edição, det ecção e 

pat ogênese das r eações e neur opat ias, assim como a t er apêut ica e  a r epet ição das 

r eações e a quest ão da apr esent ação t ar dia (CROFT et  al, 1999).  
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Como r ecomendações or ganizadas pela I LEP (2002b), a par t ir  do 

I NFI R, dest acam-se : 

• diagnóst ico pr ecoce e uso da PQT. Essas medidas apont ar am r edução da 

f r eqüência de LNF - salient ando que est e r ecur so t er apêut ico não pr evenir á 

t odas as lesões ner vosas e que a magnit ude desse impact o é dependent e da 

det ecção e t r at ament o; 

• pr eser vação ou não da f unção ner vosa dever ia ser  incluída como r esult ado da 

PQT e avaliada em est udos sobr e quimiot er apia; 

•  uso de cor t icóides, par a t r at ar  r eações e def iciências f uncionais ner vosas em 

episódios r ecent es, apr esent ando r ecuper ação esper ada da f unção ner vosa em 

60%; 

• monit or ament o de casos mult ibacilar es e daqueles que apr esent ar em I FH, como 

gr upo de alt o r isco, no sent ido de se evit ar  nova lesão; 

• avaliação da f unção ner vosa usando os mét odos padr onizadas (classif icação gr au 

0-I I , WHO), t odos os meses dur ant e PQT e, bimest r alment e, at é 2 anos após 

alt a; 

• ensino e empoder ament o dos pacient es, como element os incluídos nos ser viços de 

pr evenção das I FH; 

• int er venção par a uso de calçados adapt ados (aceit os localment e) pelos doent es 

com per da da sensibilidade plant ar . 

 

Em Bangladesh e no Nepal, out r os quat r o est udos dent r o do TRI POD 

t êm sido f inanciados pela LEPRA UK, I LEP e I LA e coor denados por  pr of issionais da 

Univer sidade de Aber dee. Nos pr imeir os r esult ados disponíveis (SMI TH et  al, 

2004) sobr e o uso de dose pr of ilát ica de cor t icóide par a LNF dur ant e t erapêut ica 
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medicamentosa (4 meses dos 12 de vigência de PQT) em doent es MB, obser va-se 

que: 

• no per íodo de administ r ação de 20 mg de pr ednisolona, 61 indivíduos (9,6%) 

vivenciar am episódio de neur it e, sendo 12 (4%) do gr upo de cor t icóide e 49 (15%) 

do gr upo placebo – indicando um ef eit o pr ot et or  signif icant e com r isco r elat ivo 

de 3,65% de desenvolviment o da pr imeir a neur it e; 

• no per íodo de um ano e oit o meses após o f im da pr of ilaxia, 71 (22%) do gr upo 

cont r ole apr esent ar am neur it e, enquant o que a f r eqüência no da int er venção f oi 

de 17% (52 pessoas); 

• embor a doses baixas de cor t icóides possam pr evenir  r eações e incapacidades em 

pacient es mult ibacilar es dur ant e cur t o per íodo, t al benef ício não se mant em at é 

um ano e não se est imula o uso r ot ineir o dest a pr escr ição. 
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Capítulo 4.  As I FH,  o paradigma dualista  

 

 

 

A pr olif er ação das Or ganizações Não-Gover nament ais 

(ONGs) pode ser  consider ada como um r esult ado da 

incapacidade do sist ema democr át ico at ual de 

desempenhar  t odas as t ar ef as desej adas pelos seus 

cidadãos. Embor a que as ONGs muit as vezes r ealizem um 

t r abalho bast ant e posit ivo, elas t êm uma t endência de 

diminuir  o poder  gover nament al e são capazes de 

int er f er ir  nos assunt os int er nos de out r os países. Nest e 

cont ext o, obser vam-se esf or ços de cont r olar  as suas 

at ividades e est e cont r ole pode r esult ar  em ef eit os 

negat ivos (bloqueio da def esa dos dir eit os humanos) e 

ef eit os posit ivos (cor r eção da f alt a de coor denação no 

t r abalho das ONGs). 

 

Kalk, 2003, Cad. Saúde Públ. 
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Reconhecidament e, a pr esença das I FH no seio de dif er ent es 

populações e comunidades t em evoluído com duas dimensões mais dest acadas: por  

um lado, t r at a-se de component e de doença inf ecciosa que impor t a combat er  e 

cont r olar ; por  out r o, são mut ilações e limit ações maior es e menor es que 

compr omet em a sobr evivência econômica de seus af et ados e suscit am pr econceit os 

e pr át icas sociais que os at ingem e o vit imam.  

 

Muit o j á se t em est udado e f eit o a r espeit o nest es dois âmbit os e 

não nos cabe a pr et ensão de esgot ar -lhes r espect ivos det er minant es, manif est ações 

e decor r ências.  I ncumbe-nos, ist o sim, assumindo a cent r alidade do compr omisso de 

ent endiment o e manej o das I FH, r econhecer  que, pr edominant ement e, a pr imeir a 

das per spect ivas cit adas vem sendo t r ilhada, par a o bem ou par a o mal, 

pr ior it ar iament e pelos gover nos e or ganismos est at ais, enquant o que, a segunda, por  

iniciat iva dit as volunt ár ias, or a r eligiosas, muit as vezes benemer ent es, ger alment e 

int er nacionais, não gover nament ais em sínt ese (GONÇALVES, A., GONÇALVES, 

N.N.S., 1986).  

 

Evident ement e, t oda gener alização é ar r iscada, at é mesmo est a 

sobr e a gener alização. De f at o, a complexidade do r eal, com seus dif er ent es t ons e 

sobr e-t ons var iando em t empos e espaços dist int os, pode ser  encer r ada de f or ma 

assim t ão sumár ia? Or a, há diver sas sit uações, a Hist ór ia no-lo r egist r a à saciedade, 

nas quais os doent es er am lançados à pr ópr ia sor t e, r est ando-lhes cont ar  t ão 

soment e com event uais apoios do cuidado car it at ivo ou solidár io (GONÇALVES, A., 

GONÇALVES, N.N.S., 1980), bem como aquelas em que poder es const it uídos 

decidir am, por   decr et o ou por  ar bít r io, não só pr át icas sociais em r elação aos 

hansenianos, mas igualment e o dest ino a lhes ser  conf er ido e execut ado 
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(GONÇALVES, A., 1986). No ent ant o, não se f oge subst ancialment e à ver dade se 

ident if icar mos como modelo de const r ução conceit ual t ent at ivament e plausível a 

t endência dual inicialment e post a. 

 

As polít icas of iciais de saúde no planet a no século XX se der am a 

par t ir  do locus que se lhe r econheceu como legít imo, a Or ganização Mundial da 

Saúde, sur gida nos anos 40 como r amo especializado da Or ganização das Nações 

Unidas (PAHO, 2002), por  decor r ência dos esf or ços int er nacionais pela paz ent r e as 

nações, e que assumiu como sua r epr esent ação, par a as Amér icas e Car ibe, a pr é-

exist ent e Or ganização Pan-amer icana da Saúde. Por  seu lado, como igualment e 

dif undido, as inst it uições pr ivadas envolvidas e/ ou int er essadas na assist ência 

humanit ár ia aos por t ador es da molést ia se est r ut ur ar am, da mesma f or ma a nível 

mundial, at r avés da Feder ação I nt er nacional das Associações cont r a a Hanseníase 

(I LEP) .  

 

As manif est ações e gest ões da OMS e da I LEP em r elação a 

hanseníase são, por t ant o, t omadas, a seguir  nest e t ext o, como par adigmas 

complement ar es cuj os cont eúdos e signif icados são buscados no sent ido de 

r esponder  a quest ão mais ger al que se nos insinua: I FH const it uem coisa do passado 

ou pr oblema do f ut ur o?  

 

Vale lembr ar  a r espeit o que se t oma aqui o vocábulo par adigma na 

acepção que lhe conf er iu Kuhn (1996), ao est udar  a est r ut ur a das r evoluções 

cient íf icas, como o conj unt o das “r ealizações cient íf icas univer salment e 

r econhecidas que, dur ant e algum t empo, f or necem pr oblemas e soluções modelar es 

par a uma comunidade de pr at icant es de ciência”. 
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4. 1.  A perspect iva of icial 

 

Sem quer er  r ecuar  exager adament e no t empo, é de se r econhecer  

f acilment e que or igem e evolução da aplicação de polít icas públicas of iciais à 

hanseníase nat ur alment e se conf undem às do conheciment o t écnico-cient íf ico 

acer ca da molést ia. Cr iat ivament e, Scollar d (2005) t r aça r ápidas pinceladas ao 

r econst r uir  os t ons past éis do quadr o sombr io da r ealidade set or ial de um século 

at r ás: uma doença sem t r at ament o, amplament e conf undida em t er mos de 

manif est ações, classif icações e complicações, incur ável, obj et o de poucos r ecur sos 

par a pesquisa e de númer o de cient ist as empenhados  menor  ainda. A gr ande 

inf lexão que o aut or  r egist r a é nos anos 60 com a f or mulação dos Dr s. Ridley e 

J opling da nova classif icação imunoclínica. Na ver dade, par ece t er  havido 

simplif icação excessivament e r educionist a nessa abor dagem, pois segur ament e a 

descober t a das evidências que sust ent ar am a Teor ia da Mar gem Anér gica do Pr of . 

Rot ber g nos anos 30 e a Classif icação Clínica apr ovada no Congr esso de Madr i (v.g. 

GONÇALVES, A. 1977), são f at os ant er ior es ao assinalado e, cer t ament e, de 

impor t ância não negligenciável. Como a pr ópr ia ident if icação dos mesmos apont a, 

por ém, por ém, a gênese de ambos é iber o-amer icana e não anglo-saxônica! 

 

I ndependent ement e de qual per spect iva se adot e, no ent ant o, o 

divisor  de águas a r espeit o const it uiu-se da r ecomendação do comit ê de per it os da 

OMS (WHO, 1982), par a adoção pela r ede de ser viços de saúde, a nível mundial, da 

poliquimiot er apia par a t r at ament o da doença. O esf or ço int er nacional decor r ent e 

f ez-se imenso e pode-se dizer  que nenhum hansenólogo dessa ger ação f icou à 

mar gem do r espect ivo pr ocesso de mudança desencadeado, f osse a f avor , ou cont r a. 

Especif icament e no Br asil, o pr ocesso f oi f or t ement e par t icipado e, modest ament e, 
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pude t est emunhar  esse pr ot agonismo: na r ealidade, minha obser vação se deu de 

f or ma ingênua e, sobr et udo pela auscult a a depoiment os e desdobr ament os 

post er ior es. Academicament e o que me é lícit o f azer  é r emet er  à descr ição t écnica 

de Gonçalves, A. (1986). Radicalizada ao ext r emo, est a concepção levou à apr ovação 

em 1991, pela Assembléia Mundial da Saúde (WHO, 1991) da met a de eliminação da 

hanseníase como um pr oblema de Saúde Pública no ano 2000, conceit uando-a não 

como desapar eciment o t ot al, mas como manut enção com pr evalência inf er ior  a 1 

caso em dez mil pessoas.   

 

Em linhas ger ais e bast ant e compact as, a r esolução r ecomendava, 

par a sua obt enção, a adoção, pelos países membr os, de  set e est r at égicas básicas no 

cont r ole da hanseníase, a saber : i) pr ior ização inst it ucional; ii) f or t aleciment o 

ger encial; iii) manut enção do mais elevado nível possível de cober t ur a de PQT; iv) 

f or t aleciment o da det ecção de casos; v) int egr ação aos ser viços ger ais de saúde e 

medidas apr opr iadas de r eabilit ação socioeconômica; vi) melhor a de sist emas de 

inf or mação sanit ár ia e vii) coor denação de r ecur sos t écnicos e f inanceir os. 

Nenhuma menção explícit a, por t ant o, é f or mulada em r elação às I FH. 

 

Essa ausência de par t icipação das I FH nos obj et ivos of iciais da da 

OMS, a par t ir  da década de 90, pode nos par ecer  incompr eensível. Mas, a ver dade é 

que não o é. Pelo cont r ár io, o descuido com as I FH f oi planej ado e de cer t a f or ma, 

j ust if icado. Recuper ando-se Edit or ial da “I nt er nat ional J our nal of  Lepr osy” escr it o 

pelo Dr . Yuasa (1991), Dir et or  Execut ivo e Médico da “Sasakawa Memor ial Healt h 

Foundat ion”, o r aciocínio vigent e af lor a. O t ext o, inicialment e pr epar ado par a 

apr esent ação no event o de Assessor ia dos Aspect os Técnicos e Oper acionais da 

Hanseníase, pat r ocinado pela OMS (Maldives, J unho/ 1990), apr esent ava j ust ament e 
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o cer ne do Pr ogr ama de Cont r ole da Hanseníase par a os anos 90: PQT par a t odos! E 

é j ust ament e isso que se lê, e post er ior ment e se vive: a ênf ase polít ica, t écnica e 

f inanceir a em busca da implant ação de t r at ament o medicament oso par a doent es de 

hanseníase, a nível mundial. Na página 624, dest aca-se: 

“.... t he essent ial par t  of  MDT is not hing mor e t han deliver ing 
cer t ain dr ugs t o t he pat ient s and helping t hem t o ingest  t hose dr ugs 
as pr escr ibed. All of  t he planning, t r aining, super vising, monit or ing, 
labor at or y examinat ions, r ecor d keeping and r epor t ing ar e, apar t  
f r om being bur eaucr at ic necessit ies, only t o make sur e t hat  t he 
essent ial act ions of  dr ug int ake will t ake place in as many pat ient s 
and as r egular ly as possible.” 

 

Mais avant e, ainda nas explicações pr eliminar es do Dr . Yuasa, nos é 

apr esent ada uma doença que passa, do pont o de vist a de gest ão, a ser  “apenas” uma 

inf ecciosa e não det er minant e de def or midades e incapacidades, j á que est e últ imo 

aspect o não ser ia r esponsabilidade das aut or idades do âmbit o da Saúde Pública(!). A 

quest ão do manej o das I FH e da r eabilit ação dest as, no sent ido mais amplo, 

est ar iam sob at enção de ór gãos especializados no bem-est ar  social e f ísico dos 

cidadãos, ou a car go das ONGs, as quais t ambém esper ava-se est ar em f or t ement e 

pr esent es na implement ação da PQT. As palavr as de or dem er am, sem sombr a de 

dúvida e discussão: PQT e baixa pr evalência!  

 

Mas af inal, o que signif icar ia, nesses moldes, a hanseníase? Vir mond 

(1995), na vanguar da, nos apont a quadr o epidemiológico da magnit ude e 

t r anscendência das I FH. Especif icament e ent r e nós, a queda na pr evalência e 

diminuição da pr opor ção de novos casos com incapacidades não signif icar ia queda ou 

diminuição na pr evalência das I FH. Tal f at o se deve à nat ur al t endência de 

det er ior ament o das mesmas e à r et ir ada do r egist r o dos casos declar ados cur ados. 
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Coube ent ão, mais uma consider ação impor t ant e: as est imat ivas de demanda de 

ser viços das I FH dever iam ser  alocadas não sobr e a pr evalência pont ual, mas sobr e 

a pr evalência acumulada, ist o é pr evalência de pacient es e ex-pacient es em dado 

per íodo, excluídos os óbit os e as t r ansf er ências par a out r os países. E é j ust ament e 

devido a t al mont ant e de indivíduos com ou sem lesão ner vosa, que se dever ia 

consider ar  a hanseníase como doença de pot encial incapacit ant e, o que det er mina 

necessidade de implement ação de ações r eabilit at ivas, pr incipalment e at r avés  do 

est abeleciment o de r elações int er -inst it ucionais com unidades que pr est em 

at endiment o dir et o à comunidade.  Não ser ia par adoxal, almej ar  a baixa pr evalência 

dur ant e as pr imeir as f ases da eliminação, ignor ando os indivíduos j á t r at ados a 

par t ir  da PQT, sendo que nas pr óximas et apas exat ament e ser ão est es a pr ecisar  

de at enção e cuidados especiais? 

 

Enf im, os anos 90  f or am mar cados como o começo da longa 

seqüência de det er minações, t ent at ivas e r esoluções do plano mundial de eliminação 

da hanseníase, concebido pela OMS, as quais, alguns anos mais t ar de, começar am, 

paulat inament e, a incor por ar  as I FH ao discur so at ivo. Das pr imeir as publicações 

of iciais e t écnicas nest e per íodo a r espeit o das I FH, f oi um guia pr át ico par a 

pr evenção das I FH (SRI NI VASAN, 1993), o qual sob a sombr a da PQT, se 

apr esent ava como t ent at iva de melhor a das t écnicas de pr evenção de incapacidades 

a par t ir  do aument o da pr át ica em campo. Par a as I FH cada vez mais pr esent es na 

cot idianidade dos individuos, def or mando-os e limit ando-os social e economicament e 

e que cont inham indicação cir úr gica, f oi edit ado guia básico de r espect ivos 

pr ocediment os em hanseníase (SRI NI VASAN; PALANDE, 1997), cuj o público alvo 

er am os médicos oper ador es dos ser viços comunit ár ios. Do pont o de vist a edit or ial, 

a inclusão da I FH no pr ogr ama de cont r ole da OMS j á exist ia. 
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Em avaliação of icial da OMS em 1998, a PQT apr esent ava cober t ur a 

mundial de 99,4% dos casos sob t r at ament o, com a menor  cif r a ocor r endo 

par adoxalment e na Eur opa (92,3%); a t axa de abandono, nessas condições, er a de 

3,4% e a de r ecaídas de 0,3%. Concluía como essencial, às nações onde a doença 

ainda er a endêmica, a pr ocur a de ár eas com pr evalência elevada. Ent r e as cinco 

r ecomendações ger ais apr esent adas aos países ainda com casos exist ent es, a quar t a 

cit ada er a a “pr omoção da pr evenção de incapacidades dur ant e o t r at ament o” 

(WHO, 1998a). 

 

O r elat ór io do comit ê de especialist as em hanseníase 

cor r espondent e (WHO, 1998b) consider a, no escopo ger al da epidemiologia e 

cont r ole da doença, em segundo post o, após a PQT e a eliminação, a pr evenção de 

def iciências e incapacidades (“lepr osy-r elat ed disabilit ies and impair ment s”) no 

conj unt o de quest ões r emanescent es que necessit am ser  dest acadas, o qual inclui, 

r eabilit ação em bases comunit ár ias e sust ent abilidade das r espect ivas ações. Como 

sínt ese, apont a que o r isco par a t ais sit uações, maior  par a doent es mult ibacilar es do 

sexo masculino, idosos e com maior  t empo de af ecção, r eduziu signif icat ivament e 

com o novo esquema t er apêut ico.  

 

O manej o de r eações e  neur it es mer ece t odo um capít ulo, com o 

obj et ivo de que sej am pr ecocement e diagnost icadas e adequadament e t r at adas par a 

se evit ar em def or midades per manent es, em ger al j á inst aladas quando o doent e 

chega aos ent ão at uais ser viços de at endiment o especializado a demanda passiva. 

Def iciências e r eabilit ação const it uem out r o capít ulo, na per spect iva de r espect ivas 

int er venções ser em: i) comunidade-or ient adas; ii) disponíveis ao maior  númer o de 
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pessoas necessit adas (em or dem de pr ior idade); e iii) cust o-ef et ivas: de f at o, est a 

quest ão assumiu, ar gument a o document o, nova dimensão, post o que, no pr ocesso 

mundial de PQT, 9/ 10 dos doent es r egist r ados f or am dispensados com alt a, o que 

r eduziu ou eliminou, em muit as localidades, o at endiment o dir igido dir et ament e a 

esse cont ingent e populacional, desmobilizando a capacidade assist encial aí inst alada. 

Também é r econhecido que est udos pioneir os “suger em que o declínio da incidência 

associado com as int er venções cor r ent es pode ser  mais gr adual do que t inha sido 

pr eviament e esper ado”, em meio a ext ensa r evisão de aspect os envolvidos, como 

r esult ados par ciais da adoção de PQT de menor  dur ação e não super visionada e 

r egimes alt er nat ivos.         

 

Dur ant e a r ealização da 3ª  Conf er ência I nt er nacional na Cost a do 

Mar f im, no dia 1 de novembr o de 1999, a OMS pr omoveu a f or malização da Aliança 

Global par a  Eliminação da Hanseníase (GAEL), t endo como par ceir os a Fundação 

Nippon, a I LEP, o Labor at ór io Novar t is, a Assist ência Dinamar quesa par a 

Desenvolviment o I nt er nacional e o Banco Mundial, visando int egr ar , f or t alecer  e 

monit or ar  os esf or ços comuns, com maior  cust o-ef et ividade. O pr imeir o encont r o 

t écnico dessa iniciat iva ocor r eu em 30-31 de j aneir o de 2001, r esult ando na 

Declar ação de Delhi, a qual, em uma de suas expr essas r ecomendações, apont a a 

necessidade de desenvolver em-se pr evenção e  manej o das def iciências r elacionadas 

a hanseníase como par t e int egr al da r eabilit ação baseada na comunidade e dest inada 

a t odas as pessoas def icient es (WHO, 2001c).   

 

No mesmo ano, a OMS lança publicação de dif usão, “desenvolvida em 

colabor ação com a GAEL” (WHO, 2001a) em que são calor osa e ef usivament e 

comemor adas as eliminações da doença em numer osos países, como Bur kina Faso, 
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Venezuela, Tailândia, Togo, Sr i Lanka e Benin. Por  out r o lado, “muit o da car ga de 

doença a nível global”, inf or ma-se, “est á agor a conf inado às oit o nações com as 

pr evalências mais elevadas da doença: I ndia, Angola, Br asil, Guinea, Madagascar , 

Moçambique, Miamar  e Nepal”. A per spect iva com que as I FH são t r at adas par t e da 

consider ação da doença em sua hist ór ia de mais not ór ia causador a de def or midades 

e medo at é os dias at uais, em que gr aças aos esf or ços pot encializados pela PQT, 

suas def iciências podem ser  evit adas por  det ecção pr ecoce e cur a complet a. 

 

Também nesse ano, no qual, em r elação à eliminação da doença, o 

conceit o é mant ido mas a dat a expandida at é 2005, a expr essão “cur a sem 

incapacidades”, ent r e aspas, par ece sur gir  pela pr imeir a vez numa avaliação da OMS 

(WHO, 2001b), j ust if icada pela “r edução sensível do r isco de incapacidades após a 

aplicação da PQT, gr aças a sua ef icácia, det ecção pr ecoce e às f r eqüência e 

gr avidade menor es da r eação” . . .   ou sej a, por  decor r ência a nenhuma medida 

especif icament e volt ada à r edução das incapacidades, mas exclusivament e pela ação 

da PQT! 

 

No ano seguint e, o nível cent r al da OMS no cont r ole da hanseníase, 

ao inf or mar  a sit uação cor r ent e da endemia (DAUMERI E, 2002), acumula algumas 

inf or mações int er pr et adas como f r ancament e f avor áveis, t ais como: i) não houve, 

at é o moment o, r elat o de algum caso com r esist ência medicament osa após o 

empr ego da PQT; ii) a pr opor ção de incapacidades ent r e casos novos é 

par t icular ment e baixa nas Amér icas e Sudest e da Ásia; o últ imo dado disponível 

par a o Br asil é de mais de 9,65% (BRASI L, 2004).  
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Par adoxalment e, nesse plano mais ger al em que as I FH vão se 

sit uando, apar ece pioneir ament e, a par t ir  das publicações of iciais da OMS 

r ecuper adas nest e per íodo consider ado de cinco anos, o r econheciment o público 

inst it ucional int er nacional de que é “pouco pr ovável qualquer  queda dr amát ica do 

númer o de casos novos na pr óxima década”, apont ando como pr incipal vilão desse 

r esult ado a f alt a de conheciment o básico sobr e a epidemiologia da doença, das 

f ont es de inf ecção, do modo pr eciso de t r ansmissão e da est r ut ur a do cont ágio 

(WHO, 2002a). 

 

Par ece, ent ão, ser  a par t ir  dest e per íodo que, ao menos par a 

consumo ext er no, o discur so of icial passa a t er  uma ambigüidade explícit a: ao 

mesmo t empo em que def ende a PQT, a eliminação e seus comemor at ivos, vai 

insinuando o pr epar o do “day af t er ”. Em Br asília, na r eunião de f ever eir o de  2002 

do Gr upo Consult or  Técnico par a Eliminação da Hanseníase, a mensagem da Dr a. 

Mar ia Neir a, Dir et or a do Depar t ament o de Cont r ole, Pr evenção e Er r adicação da 

OMS/ Genebr a, t ant o exor t a maior es esf or ços por  par t e dos “países 

r emanescent es” par a se at ingir  a eliminação em 2005, quant o se r ef er e a sua 

ocor r ência num t empo indef inidament e “o mais br eve possível”. Coer ent ement e a 

essa lógica, as campanhas j á são par a ser em f ocadas “em ár eas selecionadas e 

cuidadosament e ident if icadas”, pois t r at a-se de “r ecur so par a at ingir  populações 

mar ginalizadas e desassist idas” (WHO, 2002a). “Se os r esult ados são avaliados 

cor r et ament e, o pr incipal desaf io f ut ur o é alcançar  dist r it os onde a eliminação não 

pode ser  at ingida por que as at ividades de r ot ina r evelam per f or mance pobr e” 

(WHO, 2002b). “Os benef ícios decor r ent es da cur a sem incapacidades” são, 

r econhecidament e, mencionados como inest imáveis, dadas as r ef er idas dif iculdades 

adicionais causadas pelas mut ilações visíveis r esult ant es da f or ma avançada da 
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doença, em t er mos de exclusão e discr iminação par a a pessoa e f amiliar es, mesmo 

após a cur a (WHO, 2002c). 

 

Nas r ecomendações do encont r o r egional par a ger ent es de 

pr ogr amas nacionais do escr it ór io do Medit er r âneo Ocident al, não há menção à 

quest ão das I FH; r ef er ência a r eabilit ação é cont emplada na últ ima delas, no 

sent ido de dever  mer ecer  apoio de ONGs e OMS no desenvolviment o de est r at égias 

apr opr iadas pelos ór gãos nacionais (WHO, 2002d). No r elat ór io do Gr upo de 

Tr abalho Cient íf ico sobr e a Hanseníase (WHO, 2002f ), o dest aque em negr it o na p. 

7 af ir ma que o compr omet iment o da f unção neur al e as r eações r epr esent am as 

maior es ameaças e pr ior idades, t ant o par a a pr evenção quant o par a o 

desenvolviment o de t r at ament os ef et ivos.  

 

Em r esumo, a t endência do discur so of icial que se vai acumulando 

car act er iza-se pela admissão simult ânea de que, a nível mundial, (i) a PQT f oi o 

gr ande sucesso que t r at ou mais de dez milhões de doent es em poucos anos, coisa 

ant es nunca alcançada, mas que, no ent ant o, mant eve a incidência nos mesmos 

pat amar es ant er ior es; (ii) diant e desse quadr o, a eliminação pr ovavelment e não se 

dar á, como esper ado, no ano 2005, mas, pelo cont r ár io, acumulando númer o 

cr escent e de pessoas por t ador as de I FH; (iii) par a est as, necessit ar -se-á, por t ant o, 

de maior  capacidade inst alada, (iv) f or necida pela int egr ação à r ede de ser viços 

ger ais de saúde. 

 

Publicações of iciais expr essivas de 2003 par ecem r ef or çar  e 

acent uar  essa per spect iva: admit e-se amplament e o sucesso gener alizado da PQT, 

dest acando como um de seus indicador es mais sensíveis o f at o de que, ent r e os 



 

 

74

casos novos det ect ados, a pr opor ção de mulher es af et adas cr esceu 

signif icant ement e (WHO, 2003d); r et oma-se, ent r ement es, a discussão dos 

r espect ivos modelos oper acionais adot ados, r econhecendo-se que a int r odução da 

ingest ão não super visionada const it uiu avanço impor t ant e por que agiliza a ader ência 

por  aument ar  a abr angência da aplicação par a populações espar sas, nômades, 

sit uadas em ár eas de beliger ância e / ou longínquas dos ser viços r egular es de saúde 

(WHO, 2003c).  

 

Nesse cont ext o, a r eunião do Gr upo Assessor  Técnico (WHO, 

2003a) explicit a a decisão de que “embor a sej a pr ovável que alguns países maior es, 

como Br asil e Í ndia, não cumpr ir ão a met a de at ingir  a eliminação em 2005, a OMS 

não se pr opõe a alt er ar  a def inição de eliminação ou est abelecer  nova dat a f at al”, e 

“a det ecção, manej o e ent endiment o dos mecanismos envolvidos na lesão ner vosa 

per manecem uma alt a pr ior idade”. Especif icament e par a a Í ndia, o Bolet im da OMS 

(WHO, 2003b) r elat a que, apesar  da pr evisão do dir et or  da Divisão Nacional de 

Hanseníase de at ingir  a eliminação em 2004-2005, alguns “healt h exper t s” cr êem 

que isso pode não ocor r er  nos “pr óximos t r ês anos”, como planej ado.      

 

Veio, ent ão, “a est r at égia do últ imo empur r ão par a eliminar  a 

hanseníase como um pr oblema de saúde pública”: consist iu em t ext o sob f or ma de 

per gunt as e r espost as que passeia uma visão of icial, r epet it iva e ot imist a sobr e 

sit uações que at é ali vêm sendo t r at ados, como int egr ação, est r at égia de 

comunicação, campanhas especiais e, nuclear ment e, a PQT (WHO, 2003e). Dos 69 

t emas abor dados, alguma pr oximidade com I FH t alvez possa ser  apenas encont r ada 

nos quat r o at inent es a r eações, e ist o sem muit a especif icidade, mas t ão soment e 

em f unção da conhecida e t r at ada r elação de causalidade exist ent e ent r e est as e 
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aquelas, pois eles t ambém é r ef er ida só a t er apêut ica, especif icament e o esquema 

ger al, condut a em quadr os gr aves e uso da t alidomida e de cor t icóides.    

 

Na seqüência, o caso br asileir o cont inuou a mer ecer  menção 

dif er enciada pelo r elat ór io do Sext o Encont r o do Gr upo Assessor  Técnico (WHO, 

2004a). J á logo após a int r odução do mesmo, há r emissão à r eunião ant er ior , no 

segment o aqui dest acado em que se consider a impr ovável o at ingiment o da met a 

global de 1 caso/ 10 mil habit ant es no país. Expr essando sat isf ação por  “qualquer  

not ícia que sugir a t axas mais f avor áveis de pr ogr esso” a r espeit o, inf or ma a 

comissão que o monit or ament o da eliminação, r ealizado em t odos os Est ados e no 

Dist r it o Feder al, visit ou 2189 Unidades do Pr ogr ama de Saúde da Família, 

encont r ando PQT disponível em apenas 22% das mesmas, num espect r o de 0% na 

Região Sul a 41,2% no Nor dest e, o que é int er pr et ado como  sucesso de int egr ação 

muit o limit ado e apelo pela ur gência do f or t aleciment o dessa dimensão nas 

at ividades de cont r ole. Text ualment e, conclui-se no sent ido de que “t odos os 

pr ogr amas, par a r elat o ext er no e compar ações nacionais, devem seguir  as dir et r izes 

da OMS r ef er ent es a conceit os e def inições de diagnóst ico, t r at ament o, cur a e 

abandono, sobr et udo em r elação à t axa de pr evalência no pont o”.  

 

Par ece que às t endências apont adas, mais uma, ainda que 

t ar diament e, se põe, no sent ido de r ef r ear  a r ebeldia nat iva quant o ao cult ivo da 

amplament e r econhecida hansenologia br asileir a. No quadr o mais ger al, são 

apr esent ados r esult ados de alguns pr oj et os de pesquisa oper acional, inclusive 

apoiados pela I LEP, cent r ados em aspect os de int er esse t er apêut ico, incluindo at é 

imunot er apia por  calmet ização. Quant o às I FH, cont inuam ausent es à r eunião, se não 

em cor ações e ment es, ao menos em f alas e r egist r os. 
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Pode-se encer r ar  est e ciclo de t ent at ivas, em busca de polít icas 

públicas int er nacionais sobr e I FH, r ecor r endo a publicações segunda pr opost a da 

OMS de eliminação da endemia. Na avaliação de 25 anos de PQT (WHO, 2004c) e no 

t r at o das campanhas de int ensif icação (WHO, 2004b), as I FH são mencionadas no 

sent ido de indicador  de diagnóst ico t ar dio. Ademais, esclar ecendo que os obj et ivos 

da est r at égia adot ada pela OMS “não são aspir at ivos, mas sim ger enciais”  a OPS 

f az o r epique, at r ibuindo às I FH t ant o quant o às suas conseqüências sociais, a 

discr iminação e o est igma (PAHO, 2005), 

 

Pela minha vivência nos níveis assist encial e coor denat ivo locais (no 

est ado de São Paulo, no caso), pude const at ar  que, par a a maior ia dos pr of issionais 

at uant es na saúde br asileir a, a OMS é algo pr óximo ao vir t ual e a f or mulação das 

polít icas públicas da ár ea não passa de algo nebuloso que deve se pr ocessar  pouco 

par a além do r egional ou est adual. Nest e sent ido, as gest ões e det er minações do 

Minist ér io da Saúde se apr esent am como o ápice do modelo of icial. Por t ant o, mesmo 

que no per íodo consider ado est a inst it uição t enha pr at icament e at uado como 

ext ensão daquela, impor t a, ainda que de f or ma per f unct ór ia, consider á-la 

dest acadament e.  

 

A esse r espeit o, um pr imeir o conj unt o de f at os se insinua. Embor a a 

lesão básica da hanseníase sej a de nat ur eza neur ológica, ela vem  habit ualment e 

consider ada como doença da pele de impor t ância colet iva. Em out r os t er mos, 

hist or icament e, na administ r ação pública t em sido conf iada a der mat ologist as e/ ou 

sanit ar ist as (RYAN, 2002). Vale dizer  a cat egor ias pr of issionais cuj as r espect ivas 

pr ior idades de f or mação e at uação são, r econhecidament e, o at endiment o individual 
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às pessoas e/ ou o cuidado às condições sanit ár ias das populações. Nesse cont ext o, 

em anos pr oximament e imediat os aos aqui consider ados, a Der mat ologia Sanit ár ia 

deixou de ser  Divisão Nacional, esvaziada que vinha sendo, de modo ponder ável, de 

cér ebr os lúcidos e músculos aguer r idos. 

 

Com ef eit o, publicado em 1999, encont r amos, segundo r espect iva 

f icha cat alogr áf ica, “Guia par a implant ar / implement ar  as at ividades de cont r ole da 

hanseníase nos planos est aduais e municipais de saúde/ elabor ado por  Ger son 

Fer nando Mendes Per eir a ...[et  al] ” (BRASI L, 1999). No it em I nt r odução e 

J ust if icat iva, o abandono do t r at ament o é r econhecido como “impor t ant e obst áculo 

a ser  super ado”, pois “os medicament os e imunobiológicos são f or necidos pelo 

gover no, sendo de r esponsabilidade dos municípios, assessor ados pelos Est ados, o 

planej ament o, execução e avaliação das ações de cont r ole, conduzindo a uma nova 

r ealidade na qual os municípios assumam ef et ivament e a ger ência e cont r ole da 

hanseníase a seu nível”. De f at o, t r at a-se de t ext o anodinament e f uncionalist a, 

dedicado a pr over  element os par a o planej ament o de gest ões de cont r ole a nível 

municipal, como se est e se desse independent ement e das det er minações sócio-

econômicas das r ealidades singular es, hist or icament e condicionadas e 

condicionant es.  

 

Concomit ant ement e, alguns ser viços locais de saúde t iver am acesso 

a out r o mat er ial de divulgação t ambém de car át er  conf essadament e aplicat ivo, i.e. 

ao “Guia par a Eliminação da Hanseníase como Pr oblema de Saúde Pública”, edit ado 

em Por t uguês pela OMS (OMS, 2000b), em colabor ação com a GAEL. Ambos os 

document os não mencionam explicit ament e as I FH. 
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Cont r ar iament e, as “Dir et r izes Nacionais par a Elabor ação de 

Pr ogr amas de Capacit ação par a a Equipe de Saúde da Rede Básica At uar  nas Ações 

de Cont r ole da Hanseníase”, sur gidas a seguir  (BRASI L, 2000), ident if icam as ár eas 

t r adicionais da at uação sanit ár ia (por  exemplo, planej ament o e educação em saúde) 

como “compet ências”; das oit o t r at adas, a que nos diz r espeit o dir et ament e é a 

ident if icada por  Recuper ação e Reabilit ação. O pr ocediment o adot ado consist iu em 

int r oduzir  inicialment e algumas “bases pedagógicas e met odológicas” que t r ansit am 

da visão cont empor ânea de Educação em Saúde na dir eção par t icipat iva e plur alist a, 

par a, na seqüência, apr esent ar , par a cada “compet ência básica”, t r ês list agens, uma 

cont endo r espect ivos conceit os básicos e out r a const it uída da enumer ação de 

habilidades e cont eúdos que devem ser  conhecidos par a aplicação e a últ ima, 

indicando r ef er ências bibliogr áf icas a ser em alcançadas. Por  essa per spect iva, são 

necessár ias 17 habilidades par a o t ema em quest ão, como “conhecer  esquemas 

t er apêut icos (PQT-OMS e esquemas alt er nat ivos), aplicar  pr ocediment os de 

t r at ament o e administ r ar  dose super visionada, segundo nor mas do Minist ér io da 

Saúde”; na r ealidade dir et ament e r elacionadas à I FH são duas : “conhecer  e aplicar  

pr evenção, t r at ament o e r eabilit ação” das mesmas, exat ament e nest es t er mos 

genér icos aqui r epr oduzidos; da mesma f or ma t ais conheciment os cor r espondem a 

um dos 11 consider ados. 

 

“Cont r ole da Hanseníase na At enção Básica – Guia pr át ico par a 

pr of issionais da equipe de saúde da f amília” (BRASI L, 2001d) é uma publicação de 

84 páginas, das quais 15 são dedicadas às I FH. São t r at adas nor mat ivament e: ao 

abr ir  o t ema, há quat r o “deve” em quat r o linhas – “As at ividades de pr evenção e 

t r at ament o de incapacidades não devem ser  dissociadas do t r at ament o da PQT. 

Devem ser  desenvolvidas dur ant e o acompanhament o de cada caso e devem ser  
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int egr adas. Adoção dessas at ividades deve basear -se nas inf or mações obt idas 

at r avés da avaliação neur ológica...” Que mais devemos? De f at o, a seguir  “deve 

haver  um acompanhament o”, bem como “os pr of issionais devem aler t ar  a pessoa 

doent e”; “devem ser  t omadas as medidas adequadas par a cada caso”; “ações (...) 

devem ser  execut adas na pr ópr ia unidade de saúde”; “casos que necessit em de 

cuidados mais complexos devem ser  encaminhados”; “o pacient e deve ser  or ient ado” 

e numer osos out r os dever es com o cuidado com o nar iz, aut o-cuidados com os olhos, 

as mãos e em cir cunst âncias como na exist ência de f issur as, úlcer as e f er idas, 

per da de sensibilidade mot or a, calos, encur t ament o ou r et r ação de par t es moles e 

f r aqueza muscular . 

 

O “Plano nacional de mobilização e int ensif icação das ações par a a 

eliminação da hanseníase e cont r ole da t uber culose” (BRASI L, 2001b) est abelece as 

bases oper acionais dessa pr opost a-t ít ulo, elenca os 329 municípios br asileir os par a 

at uação pr ior it ár ia e t r az minut as de duas por t ar ias do Minist ér io da Saúde, uma 

ident if icando nomes de inst it uições e pessoas par a const it uir  os r espect ivos Gr upo 

Nacional e Secr et ar ia Técnica e out r a, pr evendo a inst it uição ”em t odo o t er r it ór io 

nacional, da semana de 24 de mar ço como Semana Nacional de Mobilização e Lut a 

cont r a a Tuber culose”. Document o de divulgação (BRASI L, 2001b) apont a, de f or ma 

bast ant e obj et iva, as 14 est r at égias desenhadas par a dar  cont a do compr omisso 

assumido. 

 

Mas não só de pr opost as se const it ui a bibliogr af ia of icial br asileir a 

na mat ér ia! Há t ambém o opúsculo ”Casos clínicos” (BRASI L, 2001c),  ident if icado 

pela pr oveniência da “Ár ea Técnica de Der mat ologia Sanit ár ia”. São 41 páginas que 

or ganizam inf or mações básicas sobr e o diagnóst ico e cont r ole da endemia, 
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ent r emeadas no int er ior  da apr esent ação de t r ês sit uações post as par a est udo. 

Par ece t r at ar -se, de t odos os t ext os compulsados par a pr epar o dest e est udo, um 

dos que, sendo ger ais, pr opor cionalment e, mais se dedicam às I FH: cont ém, ainda 

que sob f or ma de anexos, uma exposição muit o clar a sobr e episódios r eacionais e 

out r a especif icament e, sobr e pr evenção de incapacidades.  

 

O “Guia par a o cont r ole da hanseníase”, t r adicional publicação da 

Divisão Nacional de Der mat ologia Sanit ár ia, f oi r eedit ado em 2002 (BRASI L, 2002). 

Fundament alment e mant eve as f eições das ver sões ant er ior es, não se r egist r ando 

mudança subst ant iva no t r at ament o t écnico conf er ido às I FH. 

 

Tudo ist o consider ado, sinopse dos dados epidemiológicos da 

endemia a nível int er nacional (WHO, 2005d) e, pr incipalment e, nacional em 2004 

(BRASI L, 2004) t r az r esult ados desaf iador es! Em nosso meio, é indicada a 

exist ência de 175098 doent es, dos quais apenas menos de um quint o (27647) 

r econhecidos como “em cur so de t r at ament o”: dos out r os 4/ 5, são lit er alment e 

”58572 pacient es em abandono de t r at ament o, e 66085 pacient es não 

classif icados”! Não é apr esent ado algum indicador  envolvendo I FH. I nobst ant e, em 

28/ j an/ 2005, o D.D. Secr et ár io de Vigilância em Saúde, o Dr . J ar bas Bar bosa 

(BRASI L, 2005) anuncia que, como “o Pr ogr ama Nacional de  Eliminação da 

Hanseníase t em alcançado êxit os impor t ant es”, em dezembr o de 2005 “o Br asil 

at ingir á a met a est abelecida pela Or ganização Mundial da Saúde de eliminação da 

hanseníase”.    



 

 

81

 

4. 2.  A perspect iva não governamental 

 

Como suger ido na int r odução dest e capít ulo, f alar  em per spect iva 

não gover nament al das I FH signif ica, par a muit as pessoas, inclusive especialist as na 

mat ér ia, f azê-lo em r elação à at uação das ONGs. As 15 at ualment e consider adas 

como mais signif icat ivas, r esult ant es de associações or iundas de nações do pr imeir o 

mundo (I nglat er r a, Est ados Unidos, Fr ança, Bélgica, I t ália, Espanha, Luxembur go, 

Suíça, Alemanha, Canadá, Holanda, J apão e Taiwan), agr upam-se na j á mencionada 

I LEP. Est a ser á o f oco do pr esent e segment o, const r uído de acor do com a 

met odologia ger al adot ada aplicada sobr e os t ext os pr oduzidos pela pr ópr ia 

inst it uição, os quais  nos dão cont a do caminhar  das r espect ivas gest ões publicadas. 

 

A apr esent ação pr ocedida por  Mr . Ter r y Vasey, seu pr esident e, ao 

pr imeir o encont r o da GAEL em Nova Delhi (WHO, 2001c), descr eve, de f or ma 

bast ant e clar a, a r espect iva ident idade pública à época (apar ent ement e não alt er ada 

at é o pr esent e). I nf or mou ele que a at uação se dá em t r ês níveis: o polít ico, o 

t écnico e o oper acional, quer endo signif icar  r espect ivament e, par t icipação em at os 

of iciais e f or mais, gest ões de cor po pr of issional exper ient e na t r oca de 

inf or mações e cooper ação com a OMS e, f inalment e, oper ação em campo, 

cont r ibuindo sej a par a com campanhas ou com ser viços per manent es. Os 

dest inat ár ios, na maior ia dos casos, são os habit ant es dos 12 países mais endêmicos, 

nos quais a inst it uição mant ém numer osos pr oj et os e uma equipe de coor denação, 

habit ualment e exígua, volt ados a esf or ços especiais dest inados ao diagnóst ico 

pr ecoce das def iciências e r edução dos est igmas da doença. No ano em 

consider ação, à Í ndia f or am dest inados 20 milhões de dólar es e ao Br asil, apoio a 
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campanhas de massa, t r einament o em ger ência de pr ogr amas, pr evenção de 

def iciências e r eabilit ação, avaliação e pesquisa oper acional.  

 

Nest e sent ido, a I LEP se def ine como um “par ceir o f inanceir o 

poder oso” (“power f ul”), f undament ando a af ir mação com as inf or mações de que  

(I LEP, 2005b): a) cont r ibui anualment e par a lut a ant i-hansênica com 50 a 60 milhões 

de eur os; b) const it ui uns dos líder es mundiais no f oment o à pesquisa cient íf ica na 

ár ea; c) of er ece mais de 50 f inanciament os anuais de pr oj et o. A pr evenção de I FH 

é um dos t r ês únicos component es de sua missão declar ada, além do supor t e a 

at ividades humanit ár ias médicas, cient íf icas, e sociais par a o t r at ament o, cuidado e 

r eabilit ação de hansenianos e do t r abalho em dir eção ao obj et ivo de longo t er mo de 

um mundo sem hanseníase. 

 

Nas palavr as do Pr of . W.C.S.Swit h, pr esident e da Comissão Médica 

(I LEP, 1999), o pr opósit o da mesma pode ser  sint et izado nos nossos dias na 

t r ansição do passado “em que a compaixão pelo indivíduo or ient ava os ser viços de 

combat e a hanseníase par a os t empos at uais, em que exist e a opor t unidade de se 

desenvolver em  novas ár eas especializadas par a as quais é necessár io adquir ir  novas 

habilidades, adot ar  novas abor dagens e est abelecer  novas alianças”. Par ece que é 

ist o mesmo! 

 

Além dest a ident idade bem demar cada nos planos inst it ucional, 

f inanceir o e assist encial, dimensão igualment e densa da I LEP é a at uação t écnica, 

ger alment e t ambém oper ada em per spect iva complement ar  às ações r egular es dos 

ser viços de saúde. Nessa dir eção é ant ológica publicação r ecent e sobr e 

int er pr et ação de indicador es epidemiológicos da hanseníase, const it uídos a par t ir  
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das inf or mações obt idas nos bancos de r egist r os de dados dos pr ópr ios pr oj et os 

(I LEP, 2001): ent r e os 10 inst r ument os amealhados, na sua t ot alidade dest inados à 

car act er ização do pr ocesso de det ecção ou ao manej o do doent e, dois se r ef er em 

dir et ament e às I FH, a saber : i) a pr opor ção de doent es com I FH de gr au 2 ent r e os 

novos casos det ect ados e ii) a pr opor ção das pessoas em t r at ament o que 

desenvolver am I FH. Discussões a r espeit o evoluír am no int er ior  da Or ganização, 

sendo designado especialist a r econhecidament e compet ent e na mat ér ia par a 

pr epar ar  t ext o-r ot eir o par a debat e int er no (I LEP, 2005a): a sugest ão f inal é pela 

cr iação de cent r os-sent inelas nacionais e/ ou subnacionais, a par t ir  dos quais se 

possa cont ar  com melhor  qualidade dos dados obt idos.  

 

A mesma est r at égia par a est imular  par t icipações de “mais pessoas 

com compet ência e exper iência e desej osos em cont r ibuir ” f oi adot ada par a 

apr eciação da cober t ur a dos pr ogr amas de cont r ole e aí t ambém as I FH f or am 

consider adas (I LEP, 2005b), pelo ent endiment o da ausência como indicador  de 

sucesso do pr ogr ama. 

 

De igual sor t e, t écnica é a ligação da I LEP com a I LA – Associação 

I nt er nacional de Hanseníase. Conj unt ament e, j á em 2002 r econhecer am que: i) a 

hanseníase ainda vai cont inuar  a exist ir  por  muit os anos; ii) o númer o de casos novos 

cont inuar á a ocor r er  nos níveis cor r ent es, ou pr óximos, no f ut ur o pr evisível; e iii) 

I FH cont inuar ão a apar ecer  em pr opor ção signif icat iva deles (I LEP, 2002b). No 

diagnóst ico e t er apêut ica, ent r e out r os aspect os, lembr am: i) o espessament o neur al 

é sinal car dinal na ident if icação da doença; ii) at ividades volt adas à pr evenção da 

limit ação e I FH são impor t ant es por que aument am a pr obabilidade de det ecção 

pr ecoce e t r at ament o das complicações (mais comument e r eações); iii) os pr ogr amas 
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de cont r ole, por t ant o, devem deslanchar  mecanismos de monit or ament o r egular  da 

f unção ner vosa e t r at ament o de limit ações f uncionais do ner vo.  

 

Esse enlace da I LEP com out r o or ganismo volunt ár io, a I LA, é, 

ef et ivament e, digno de r egist r o. Na pr ópr ia manif est ação dos pr ot agonist as, 

consist iu em t r at at ivas par a supr ir  sent ida lacuna à época, qual f osse a inexist ência 

de f ór um apr opr iado em que se pudessem examinar  sist emat icament e as nor mas 

r ecent es que a OMS vinha int r oduzindo nos pr ogr amas de cont r ole da hanseníase a 

nível int er nacional (WHO, 2002e). O inst r ument o de t r abalho escolhido f oi um 

document o-base pr oduzido por  especialist as, f undament ado em t ext os publicados no 

per íodo dos últ imos 35 anos e pr ocessados por  quat r o bases de dados, a pr imeir a 

das quais Medline, par a r esponder  a 18 quest ões pr eviament e f or muladas e gr upadas 

em quat r o t emas car dinais, dos quais Pr evenção de I ncapacidades f oi um deles com 

quat r o it ens. Nest e sent ido, as r ecomendações apr esent adas r at if icam que: i) a 

f unção ner vosa deve ser  incluída como um indicador  nos ensaios quimiot er ápicos; ii) 

diagnóst ico pr ecoce e t r at ament o com PQT r eduzem a f r eqüência das lesões 

f uncionais do ner vo; iii) est as, no ent ant o, não ser ão, na t ot alidade, pr evenidas pela 

PQT; iv) no cur so da t er apêut ica, a f unção ner vosa deve ser  cuidadosament e 

monit or izada, segundo pr ocediment os padr onizados; e v) cor t icóides são 

r ecomendados par a o t r at ament o de r eações e neur it es. 

 

  Recent ement e, a I LEP vem cont ando com uma comissão (I TC) que 

se r eúne per iodicament e par a pr over  assessor ament o às inst it uições-membr o, em 

ár eas que lhe são solicit adas: em t er mos est r ut ur ais, subor dina-se ao comit ê 

dir et or , ao qual é delegada a r esponsabilidade das decisões e ações dur ant e o ano 

pelo ór gão máximo, a assembléia ger al. No dia-a-dia, o pr esident e da I TC oper a com 
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um secr et ar iado, pr oduzindo r elat ór ios r ef er ent es aos pr oj et os em cur so e 

or ganizando encont r os, os quais ocor r em or dinar iament e na segunda segunda-f eir a 

de j unho em Londr es e, em dezembr o, cada vez em país dif er ent e em que at ividades 

pr ogr amát icas est ej am sendo desenvolvidas (I LEP, 2004a). 

 

Algumas das quest ões discut idas t êm sido: disseminação de 

publicações, r evisão de inst r ument os par a colet a de dados, t r einament o e mat er ial 

de apr endizado, cont r ovér sias t er apêut icas, ação conj unt a com a OMS, educação em 

saúde, or ganização e qualidade dos ser viços, pr ior idades de pesquisa, r elat os de 

visit as a cent r os na Ásia e na Áf r ica, sist ema de inf or mação (I LEP, 2004b). 

Especif icament e, na r eunião de dezembr o de 2004 t r at ou-se da r evisão e apr ovação 

do Guia de Reabilit ação Baseada na Comunidade or iginár io de of icina de t r abalho 

r ealizada no ano ant er ior : a discussão gir ou em t or no da sugest ão de ser  t ext o de 

ensino, no est ilo “how t o”, mas j ulgou-se mais adequado mant er -lhe o aspect o de 

livr o t écnico de car át er  aplicat ivo (I LEP, 2004c).    

 

Em 2004 f oi publicado o r elat ór io anual de 2003 do dir et ór io de 

pr oj et os f inanceir os pelos membr os do I LEP (I LEP, 2004d). Quase a met ade do 

t ot al apr oximado de um milhão e meio de dólar es invest idos em pesquisa aplicada, o 

f oi par a iniciat ivas r ubr icadas como de pr evenção; dos 700 mil dest inados a pesquisa 

básica, t er apêut ica mer eceu o últ imo post o (18%), depois de genômica (19%), 

imunologia (28%) e micr obiologia (35%).  

 

Também no âmbit o da hanseníase, cabe r econhecer  a exist ência e 

ação daquilo que no Br asil dos anos pós-golpe milit ar  vem sendo chamado de gr upos 

da “sociedade civil”. Tr at a-se de conj unt os de pessoas que r eúnem esf or ços e 
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empenhos em t or no de f inalidades muit o pr ópr ias ou obj et ivos bast ant e ger ais, que 

impedem ver  at ualment e na ação não gover nament al volt ada à hanseníase, não 

apenas a I LEP e a I LA, bast iões essenciais dos int er esses assist enciais e 

acadêmicos, r espect ivament e.  

 

As possibilidades da inf or mát ica e da t elemát ica t r ouxer am 

f acilidades cr uciais nesse pr ocesso. Cabe cit ar , ent ão, a I DEAL (I niciat iva par a 

Ensaios Diagnóst icos e Epidemiológicos par a a Hanseníase), gr upo de volunt ár ios, 

pesquisador es que se ocupam desse escopo específ ico indicado pelo pr ópr io nome. 

Sur giu concr et ament e, de chamada pr ocedida pela list a de Cor r espondência da 

Hanseníase (ASEFFA et  al, 2005) no f inal de 2003: r eunindo em t or no de 30 

pessoas, t em per mit ido a t r oca de exper iências e inf or mações elet r onicament e, at é 

desembocar  no seu pr imeir o encont r o, r ealizado no I nst it ut o de Pesquisas Ar mauer  

Hansen, ALERT, em Adisabeba, Et iópia, em out ubr o de 2004. 

 

Reconhecendo e r eit er ando o diagnóst ico pr ecoce como o 

f undament o da pr evenção do desenvolviment o da lesão do ner vo e, em decor r ência, 

da incapacidade, limit ação e isolament o social, o r elat o do r ef er ido event o inicia por  

r ecuper ar  o conheciment o das iniciat ivas em cur so no est udo dos novos 

r ecombinant es ant igênicos, par a, a seguir , se r ef er ir  aos ensaios imunodiagnóst icos, 

t ant o baseados em ant icor pos quant o nas células T, r elevando a necessidade de que 

sej am específ icos, simples, segur os e “sust ent áveis e amigáveis” (i.e., com cust o e 

execução exeqüíveis); aplicações em Epidemiologia Molecular  const it uem o passo 

seguint e, r ecor r endo ao uso das sondas de DNA.  
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Como, do int er ior  indicado dos moviment os sociais se f ez dist inguir  

a I DEAL, pelo apelo par a a pr evenção das I FH a par t ir  de Ciência, Tecnologia e 

Desenvolviment o, cabe r egist r ar  a ocor r ência de out r as f or mas de manif est ação de 

or ganização social em f avor  da hanseníase, de car act er íst icas  se podemos dizer  

opost as, dado o envolviment o dir et o do doent e. No Br asil, pelo menos duas delas se 

dest acando, a SORRI  e o MORHAN, ambas de passado r ecent e, sur gidas em t or no 

do últ imo quar t il do século XX, em r elação com o at ual I LSL, Baur u, SP. J á 

amplament e est udados em aspect os ger ais e específ icos, r ecebem menção aqui 

apenas cir cunscr it a ao obj et ivo supr a mencionado.   

 

De f at o, a Sociedade par a Reabilit ação e Reint egr ação do 

I ncapacit ado (CASTRO, 2005) se const it uiu em decor r ência de amadur ecido 

pr ocesso desenvolvido par a r eabilit ação de ex-doent es da r ef er ida inst it uição, cuj a 

est r at égia inicial cent r ou-se num pr oj et o local, ident if icado como Pr o-r eab. 

Avaliações pr ogr essivas apont ar am a necessidade de est r ut ur ação de sust ent ação 

mais per manent e dest inada às pessoas por t ador as de def iciência f ísica, ment al, 

audit iva, visual e social, incluindo os hansenianos. Dessa r ealidade, or iginou-se a 

f undação, em 1976, da SORRI , hoj e com equipament os sociais inst alados e 

oper ant es em oit o unidades nas cidades de São Paulo, Baur u, Sor ocaba, Campinas, 

São J osé dos Campos e Lit or al Nor t e, do est ado de São Paulo, Par auapebas, no Par á 

e Salvador , na Bahia. Uma de suas iniciat ivas int er essant es, por  lidar  dir et ament e 

com Educação em Saúde em I FH e por  consor ciar -se com o GSCEAF, é o Teat r o  

I nt er at ivo “A Tur ma do Bair r o”, adapt ação da t écnica j aponesa chamada Bunr aku, 

que t r abalha com “bonecos de mão e hast e”, em r ot eir o cr iado no Br asil pelo 

sociólogo Tomas Fr ist , inser ido na lut a cont r a a molést ia no país pela dir eção da 

ent ão DNDS. 
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De sua par t e, o MORHAN (Moviment o de Reint egr ação das Pessoas 

at ingidas pela Hanseníase), cr iado há 24 anos por  hansenianos, t em sua or ganização  

e at uação moldadas na t ent at iva de mobilização da sociedade, na lut a cont r a a 

doença e o est igma, j unt o na f or mulação de polít icas públicas e da inf or mação sobr e 

a doença (MORHAN, 2004). Especif icament e, volunt ár ios e membr os par t icipant es 

desenvolvem at ividades a nível local, r egional e nacional, inst igando o aument o de 

inf or mação da população e maior  compr omisso de gest or es municipais na eliminação 

da doença, pr incipalment e agor a, moment o de descent r alização e r eest r ut ur ação 

dos ser viços de t r at ament o par a a at enção básica. Os pr oj et os do MORHAN t êm 

buscado assegur ar  ao por t ador  da hanseníase, o exer cício da cidadania sem 

r est r ições pr ovocadas pelo est igma da doença. Vale a pena r essalt ar  que esse 

volunt ar iado não subst it ui o papel do Est ado nem mesmo o salár io r emuner ado. Ele 

t r aduz apenas a capacidade da sociedade em assumir  r esponsabilidades e agir  por  si 

mesma. Sobr e as abor dagens do MORHAN, lament a-se a apr opr iação do eco das 

ações de campanha int er nacional par a o âmbit o local e r egional. 

 

As est r at égias “a f avor  dos pobr es” ou dos gr upos de baixa r enda 

não alt er am as desigualdades na saúde,  det er minadas sócio e economicament e, j á 

que int er vêm na per if er ia da t essit ur a social. Tendem a deixar  int ocado o cent r o do 

pr ocesso social que ger a essas desigualdades, incluindo, por  padr ão, o gêner o e as 

et nicidades (VEGA; I RWI N, 2004). At ividades genuinament e a f avor  da eqüidade 

buscam se basear  nos f at or es sociais que inf luenciam a sáude ou o pr ocesso da 

doença. I nst it uições gover nament ais e set or es sociais – t ais como educação, 

t r anspor t e, pr ot eção ambient al e polít ica t r abalhist a – assumem r esponsabilidade 

explícit a  na melhor a das condições de saúde e na apr oximação das lacunas da 
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eqüidade na saúde. Cit ando Mackenbach; Bakker  (2003) “é necessár ia uma 

r evir avolt a r ápida na inovação polít ica, no monit or ament o, nos mét odos de avaliação 

e no compar t ilhar  do conheciment o par a se r eduzir em as desigualdades globais na 

saúde, nos pr óximos anos”. 

 

Sobr e o gêner o e a hanseníase aplicadament e, Oliveir a; Romanelli 

(1998) dest acam que as ações educat ivas em hanseníase sej am dir ecionadas à 

f amília, visando à pr omoção da saúde e ao cont r ole da doença e r essalt am a 

impor t ância da solicit ação da aj uda das mulher es na elabor ação e par t icipação em 

at ividades comunit ár ias, j á que elas sim, doent es ou comunicant es, r epr esent am 

f or ça e est abilidade f amiliar . O mobilizar  a par t icipação dest as nos pr ogr amas 

educat ivos na comunidade é acr edit ar  na inf luência posit iva que elas exer cem sobr e 

out r as mulher es. 

 

4. 3.  Um paradigma dualista? 

 

 Qualif icar  um par adigma como dualist a signif ica r econhecer  a 

exist ência, no int er ior  do mesmo, de duas ver t ent es que, ao conser var em suas 

ident idades, pr eser vam a subsist ência do que a per spect iva t oma como cent r al. 

Assim, t alvez a designação apodada ao caso ver t ent e não sej a das mais adequadas, 

na medida em que se põe um t er ceir o element o com pr esença t ão f or t e que sua 

inobser vância leva ao r isco de negligência: t r at a-se da pr ópr ia r elação ent r e a OMS 

e a I LEP.  

 

Ao longo das exposições sobr e as posições de ambas, sempr e se 

j ogou uma penumbr a elegant e sobr e a complement ar , mas a r ealidade r ar ament e 
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cont ou com essa delicadeza. Dent r o do hor izont e pr opost o nest e cor t e qüinqüenal, é 

exat ament e em 1999 que, ao se buscar  ar t iculação, se ext er ior iza à super f ície uma 

das r upt ur as havidas: do que se f ala é da opor t unidade de of icialização da GAEL, em 

que a I LEP, um dos membr os f undador es, não f igur a na hist or iogr af ia of icial; mais 

ainda, alguns convit es mult ilat er alment e consensados f or am cancelados pela OMS, 

“o que t ambém aument ou o r essent iment o das or ganizações não gover nament ais 

quant o à maneir a com que a OMS lida com a par cer ia” da GAEL, de onde a I LEP 

acabou excluída em 2002.  

 

J i (2004) cont inua a def esa dest a inst it uição lembr ando que sua 

cont r ibuição, em t er mos de r ecur sos e pessoal, é vár ias vezes as da Sasakawa 

Fundat ion e da Novar t is j unt as, dif er enciando-se das mesmas apenas pelo f at o de 

administ r á-los dir et ament e, ao cont r ár io delas que ent r egam-nos “no at acado” à 

OMS. Na r ealidade, essa r ecent e manif est ação do aut or  se deu a pr opósit o de 

“r elat ór io de avaliação independent e” pr ocedida sob a dir eção do Dr . Richar d 

Skolnik e  const it uída por  pr of issionais ext er nos à comunidade hansenológica, com 

exceção do belga Miguel Lechat . 

 

Par a sust ent ação das diver gências, t ambém não são escassos os 

r egist r os acer ca de ar gument os t écnicos de nosso int er esse ger al e específ ico: 

clar ament e a I LEP se declar a discor dant e da campanha pela eliminação da 

hanseníase post a em mar cha pela OMS, nominadament e pela adoção dos 

pr ocediment os simplif icados que passar am a ser  def endidos, não só em r elação à 

f or mulação e classif icação diagnóst ica, mas t ambém à pr ópr ia pr át ica t er apêut ica : 

“a or ganização de campanhas em lar ga escala e out r as int er venções, apar ent ement e 

sob o obj et ivo de r eduzir  o númer o de pessoas submet idas à PQT, f or am a 
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j ust if icat iva par a negligenciar  aspect os cr uciais como a pr evenção de incapacidades” 

diz t ext ualment e Br aber  (2004), ao apr eciar  o r ef er ido document o. Mas, per sever a 

ele, a “I LEP, cuj os membr os dispendem anualment e em t or no de 60 milhões de 

dólar es no t r abalho com a hanseníase, consider ou não const r ut ivo per manecer  f or a 

da GAEL e decidiu par t icipar  da mesma, sem, no ent ant o, f ir mar  um acor do f or mal”. 

 

Cont inuando no r elat ór io e nas t ensões bilat er ais, Dur st on (2004) 

r elembr a a chegada de mais um par ceir o nesse cont encioso, a I LA. Sua r esolução do 

Congr esso I nt er nacional na Bahia de “que a incidência disponível suger e f or t ement e 

que pr oblemas signif icat ivos da hanseníase vão cont inuar  a exist ir  ainda por  muit os 

anos f ut ur os” f ez t r emer  os pr essupost os sust ent ador es da r esolução da 

Assembléia Mundial de 1991. Na r ealidade, esclar ece o aut or , as coisas j á se 

explicit ar am dur ant e os pr epar at ivos do event o, quando a I LA or ganizou um Fór um 

Técnico par a discussões pr évias e a OMS não aceit ou par t icipar . Mais t r ês posições 

que sust ent a, ademais, nest e t ext o, t r ansmit em bem a dur eza das suas apr eciações: 

i) j á é t empo de a OMS mudar  sua post ur a e sua “r et ór ica”, r et or nando a seu papel 

assessor  or iginal; ii) podem-se est ar  ouvindo poucas cr ít icas a OMS nos países 

endêmicos cont r a a f or ma “eliminat ór ia” de condução das at ividades ant i-

hansênicas, por que est es dependem muit o da OMS em seus out r os pr ogr amas e, 

por t ant o, não lhes vale a pena at it udes de conf r ont o; iii) são necessár ias medidas 

cor r et ivas decididas, imediat as e r adicais em r elação à polít ica vigent e.  

 

E, de f at o, elas f or am anunciadas logo a seguir ! Daumer ie (2004) 

pont ua ações pr opost as pela OMS a ser em ef et ivadas em r elação ao cont r ole da 

hanseníase, dest acadament e: 
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i) ampliação do gr upo t écnico do nível cent r al, com maior  númer o de especialist as em 

cont r ole, r eabilit ação, acompanhament o e avaliação, nomeados pelo Dir et or  Ger al e 

selecionados de uma list a de especialist as pr opost os por  membr os par ceir os e pela 

OMS, visando pr eser var  as at ividades par a além do cor r ent e ano; 

ii) manut enção de negociações com os f or necedor es de medicament os par a que 

est es cont inuem a ser  gar ant idos sem cust os aos nacionais, par a além de 2005; 

iii) gest ão em colegiado de par t icipant es par a mais ampla discussão e colabor ação 

dos vár ios par ceir os no desenvolviment o da ação comum e  

iv) início dos t r abalhos par a uma Resolução da Assembléia Mundial da Saúde que, 

além da pr ior ização da PQT, assegur e abor dagem abr angent e do cuidado par a com a 

hanseníase “após 2005, incluído a pr evenção do dano ao ner vo e a r eabilit ação dos 

necessit ados”.          

 

   E, pacif icament e, par ece que a OMS não est á só. Em 

publicação r ecent e (FEENSTRA; PANNI KAR, 2005) é of icializada a colabor ação 

ent r e est a e a Comissão Técnica da I LEP, j ust ament e par a o per íodo em quest ão, no 

sent ido da manut enção de at ividades de cont r ole da hanseníase que incoor por em 

t odas as ações que r ealment e avancem par a a r edução da mor bidade, gr au de 

acoment iment o dos indivíduos acomet idos pela hanseníase, est igma e discr iminação. 

Obj et ivament e, a abor dagem de “campanha” deve ser  modif icada  par a est r at égia 

de dur ação mais longa, a qual além de enf at izar  a det ecção de casos novos e da PQT, 

inclui a pr evenção de I FH e a r eabilit ação. 
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Capítulo 5.  Agora,  t entando decif rar o f uturo? 

 

 

 

 

 

The expect at ion t hat  a r educt ion of  pr evalence t o ver y 

low levels would lead t o a r educt ion of  t r ansmission of  

inf ect ion has shown t o be a f undament al miscalculat ion. 

Tr ansmission is pr obably decr easing, but  it  is a ver y slow 

pr ocess and we have mor e evidence t hat  it  is caused by 

socio-economic impr ovement  t han by an addit ional impact  

of  MDT as compar ed wit h t he impact  of  dapsone 

monot her apy. 

 

Feenst r a, I nt . J . Lepr osy, 2003 
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5. 1 -   O âmbito geral 

 

É chegada a hor a de per scr ut ar  o por  acont ecer ! Essa t ent ação, a de 

explor ar  possibilidades evolut ivas nos t empos que ainda não ocor r er am, é f r eqüent e 

não só ent r e aqueles que dispõem de element os par a t ant o, t alent osos e geniais 

alguns poucos, nem t ant o muit os out r os. Aí est á Machado de Assis, ao f azer  a 

pit onisa consult ada pela mãe de Esaú e J acó af ir mar  que se t r at a de coisas que 

est ão por  vir  (ASSI S, 1982), bem como o pr ópr io Gr upo de Saúde 

Colet iva/ Epidemiologia e At ividade Física, que, em algum lugar  do passado, j á 

exer cit ou academicament e esf or ços par a a const r ução de possíveis cenár ios 

vindour os na busca de r espost as a f at os pr esent es, em r elação especif icament e a 

quest ões do âmbit o das Ciências do Espor t e (GONÇALVES, A. et  al,  1999).  

 

Recor dando que globalização pode ser  ent endida, em t er mos 

cor r ent es, como a r ealidade sócio-econômica de t odos os países do mundo vincada 

pela mor t e dos nacionalismos e hegemonia da moeda e decisões de cor por ações 

int er nacionais (DUPAS, 2001), Zygmunt  Bauman, sociólogo polonês que escr eve 

or iginalment e par a leit or es saxônicos, dest aca-se no int er ior  do enor me conj unt o de 

aut or es que t êm se lançado à mencionada t ar ef a quant o às car act er íst icas e 

possibilidades dos pr óximos anos globalizados.  

 

Como ocor r e com a maior ia dos congêner es, sua visão que r esult a da 

r ealidade mundializada não é ot imist a...esper emos que nem r ealist a! Ar gument a 

assent ando-se no f at o de que economia e sociedade se ar t iculam na unidade do 

cont empor âneo, sust ent adas pelas conquist as t ecnológicas da t elemát ica e da 
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inf or mát ica, a dest r uir  f r ont eir as e inst âncias ‘locais’ de vida. Conf igur a-se est e 

como r espect ivo pont o f ulcr al: “se par ece bast ant e pr emat ur a a declar ação de 

Fr ancis Fukuyama sobr e o f im da hist ór ia, pode-se cada vez com mais conf iança 

f alar  at ualment e do f im da geogr af ia“ (BAUMAN, 1999, p. 19). A par t ir  dest a 

per spect iva, t r ês segment os int r oj et ados nas condut as das I FH se põem par a 

análise: são os aspect os r elacionados aos ser viços de saúde, às dout r inas da 

cor por eidade e, f inalment e, aos pr of issionais set or iais. 

 

Nesse sent ido, começa por  signif icar  que “ ser  local num mundo 

globalizado é sinal de degr adação social (pág 8). Com os espaços públicos r emovidos 

par a além do alcance da vida localizada, as localidades est ão per dendo a capacidade 

de ger ar  e negociar  sent idos.” Vale dizer , “(...) chega dos sonhos e consolos 

comunit ar ist as de int elect uais”, na medida em que as expr essões dest acadas 

sent enciam o ext er mínio de duas vacas sagr adas da Saúde Colet ivas e at é  mesmo 

da Nova Saúde Pública (PAI M; ALMEI DA FI LHO, 1998), absolut ament e cent r ais no 

manej o das I ncapacidades Físicas da Hanseníase no int er ior  dos pr ogr amas de 

cont r ole da endemia: de que se t r at a é que simult aneament e t ende a desapar ecer  a 

legit imidade do nível local e com est e t ambém a dos ser viços públicos per manent es 

da saúde, r ealidade que t ant o se pr oj et ou pr óximo à casa das pessoas, const r uindo-

lhe acesso e r esolut ividade, sempr e que demandadas.  

 

Há ainda mais: a cont r ibuição da Educação em Saúde t or na-se, na 

decor r ência da visão de Bauman, ext r emament e ameaçada. Como a  

“localidade no novo mundo de alt a velocidade não é o que a localidade 
cost umava ser  numa época em que a inf or mação movia-se apenas 
j unt o com os cor pos de seus por t ador es (...), os espaços públicos - 
ágor as e f ór uns nas suas vár ias manif est ações – solt ar am-se de suas 
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âncor as locais: são os pr imeir os a se dest er r it or ializar  e mudar  par a 
bem além do alcance da capacidade comunicat iva de qualquer  
localidade e seus habit ant es. No ent ant o, a pr ivação at inge mais 
f undo (...)” : 

 após a deleção do local, do público, do assist encial e do educat ivo, apont a-se a out r a 

conquist a da moder nidade, a exclusão.  

 

A seguir , vêm quest ões muit o car as à Educação Física e Tr einament o. 

Pr ocede-se à r econst r ução de cat egor ias como moviment o, cor po, sobr ecar ga, 

“incor por eidade”. Oper ando no âmago das pr ovocações, na nova r ealidade, “os cor pos 

não int er essam” (...), pois “com o poder  de baixar  ver edict os invest ido com 

segur ança no ciber espaço, os cor pos dos poder osos não pr ecisam ser  cor pos 

poder osos”: os det ent or es do poder  t or nam-se ext r at er r it or iais  e est ão, r eal e 

int egr alment e, não no mundo f ísico no qual const r oem casas e escr it ór ios 

super pr ivilegiados. De sua par t e, moviment o t em um sent ido r adicalment e dif er ent e, 

opost o, par a os que est ão no alt o e em baixo na nova hier ar quia, com os dest a banda 

supor t ando o impact o do sof r iment o advindo da incer t eza exist encial, ansiedade e 

medo. 

 

At ingem-se assim, os segment os ef et or es da gest ão e r ealizações da 

Saúde: o pr of issional e o usuár io. Est e por  viver  a oper ar  equipament os e ar t ef at os, 

par ou de quest ionar . Recor r endo a f igur as f or t es, o pr eço do silêncio é pago na dur a 

moeda do sof r iment o humano: f azer  as per gunt as cer t as const it ui, af inal, t oda a 

dif er ença ent r e sina e dest ino, ent r e andar  à der iva e viaj ar ! 

 

No int er ior  da insegur ança e incer t eza, amplament e inst aladas, vem 

sit uar -se o t r abalhador , par t icular ment e o da saúde, despr ovido dos benef ícios 



 

 

97

secur it ár ios ant es conquist ados e depois r et ir ados pelas “vanguar das sociais” (as 

muit as cor r upt as e as poucas não, dir íamos os  br asileir os de nossos dias!).  A 

t endência de seu espaço de at uação, o f amoso mer cado de t r abalho, é t or nar -se 

f lexível, quer  dizer  mais dócil e maleável, f ácil de moldar , cor t ar  e enr olar , sem 

of er ecer  r esist ência ao que quer  que se f aça com ele”. Bast ant e clar o, não? 

 

E as per spect ivas de evolução? Bauman adver t e desde pr ont o que seu 

livr o não equivale a uma declar ação polít ica, mas sim a t ext o par a discussão. Cumpr iu 

a f unção de f azer  mais per gunt as que dar  r espost as: segundo ele, quest ionar  as 

pr emissas supost ament e inquest ionáveis da vida de nossos dias como a cont r ibuição 

mais ur gent e que se possa pr est ar  à Humanidade e a nós mesmos! 

 

Assim post o, decor r e a inquiet ação: como dimensionar  a cont r ibuição 

das r ef lexões que ar t icular am as evidências apr esent adas. Talvez a pr imeir a 

vulner abilidade que aí encont r amos nós, br asileir os do século XI X, é a ausência de 

algumas cat egor ias sociais nit idament e r ealist as, coisas como f ome e misér ia, 

cor r upção e lavagem de dinheir o, nar cot r áf ico e consumo de dr ogas, lucr o do capit al 

e cr ime or ganizado e más condições de vida e ser viços de saúde insuf icient es. Com 

mais r azão, ent ão, cabe, em t er mos mais abr angent es, a per gunt a que não quer  

calar : Ser á que est amos t odos condenados à submissão à globalização, sem 

alt er nat ivas ou salvação? 

 

De novo, o Gr upo de Saúde Colet iva/ Epidemiologia e At ividade Física 

acor r e com indicat ivos, no caso or iundos de apr esent ação pr ocedida ao Fór um 

Per manent e de Saúde da Unicamp, na edição de 2004. De f at o, é quando se 

r econhece (GONÇALVES, A., 2004) 
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“a r eação da sociedade civil planet ár ia, ger ando a globalização dos 

moviment os sociais cont r a as suas quat r o pr incipais  agr essões 

cont empor âneas : i) a poluição ambient al cr escent e; ii) o cr esciment o 

aceler ado da pobr eza; iii) a volat ilidade e inst abilidade f inanceir a e 

iv) a er osão de  democr acia dos poder es nacionais const it uídos. Est e 

novo modelo de moviment o social é uma imensa r ede que t em como 

car act er íst ica a t ambém abr eviat ur a em I nglês SPI N - Segment ar y, 

polycent r ic and int egr at ed net wor k -. I nclui event os como o Fór um 

Social Global, r ealizado por  t r ês vezes em Por t o Alegr e, a r ebelião 

dos zapat ist as no Sul do México em 1994 e as “bat alhas” de Seat le e 

Quebec, r espect ivament e em 1999 e 2001, ent r e out r as, que 

consist ir am nos r epet idos pr ot est os dur ant e r euniões da 

Or ganização Mundial do Comér cio, Fundo Monet ár io I nt er nacional e 

do Banco Mundial.”    

 
Set or ialment e, a explor ação de possíveis evoluções da saúde nos 

pr óximos anos vem desper t ando t ambém int er esse em publicações de per iódico 

of icial da OMS: t ipicament e, Mar t ens; Huynen (2003) r evir am a dimensão saúde em 

31 est udos pr é-exist ent es sobr e cenár ios globais, oper ando o modelo pelo qual 

esper am-se t r ês possíveis alt er nat ivas f ut ur as: i) a das doenças inf ecciosas; ii) a da 

t ecnologia médica e iii) a da saúde sust ent ada.  

 

A pr imeir a, car act er izada pela r eemer gência de ant igas af ecções, ou 

sur giment o de out r as, decor r e de f at or es sociais, polít icos e econômicos que levam 

a moviment os humanos f acilit ador es de novos cont act os com micr óbios, em 

associação com alt er ações r elacionadas a at ividades pr odut ivas, como der r ubada de 

f lor est as, const r ução de est r adas e mudanças de sist emas de ir r igação. Resist ência 
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micr obiana, compor t ament os pessoais e pr essões ambient ais apont ar ão par a o 

segundo per íodo, que, se acompanhado de equilíbr io social, pr osper ar á par a o t empo 

em que: a) polít icas públicas, de f at o, pr ot eger ão as necessidades nat ur ais das 

f ut ur as ger ações; b) vigilância e monit or ament o globais viabilizar ão a er r adicação de 

doenças; c) apesar  do envelheciment o da população mundial, a saúde est ar á 

f acilment e disponível e “ademais, dispar idades ent r e nações pobr es e r icas 

event ualment e desapar ecer ão”.  

 

Nessa mesma linha de análise de cenár ios, Meima (2002) exer cit a o 

cont ext o da hanseníase. Adot ou o modelo epidemiológico SI MLEP, baseado nas 

t axas de novos casos det ect ados, obt idos a par t ir  de 1985 usando dados nacionais 

publicados no Regist r o Epidemiológico Semanal da OMS, t r abalhando com os 14 

países em que t ais valor es f or am iguais ou super ior es a 2000 em 1998. As r ef er idas 

sér ies t empor ais r evelar am-se bast ant e inst áveis, r ef let indo, com algum at r aso, as 

alt er ações int r oduzidas nas polít icas de cont r ole. Obt iver am-se t r ês padr ões 

básicos de evolução da incidência: i) est ável ou em elevação, como nos casos 

br asileir o e hindu; ii) em ascensão súbit a, como no Miamar , Nepal e Madagascar  e iii) 

em declínio, como nas Filipinas, China e Viet nã; na Guiné as f lut uações f or am muit o 

violent as. Foi obser vado que o t empo cor r espondent e à r edução em 50% é de 7 a 14 

anos, simulando-se vár ios cenár ios possíveis, segundo int er venções dif er enciadas de 

vacinação por  BCG, adoção univer sal de PQT e mudanças socioeconômicas; ”a 

conclusão mais impor t ant e é o r it mo vagar oso de desapar eciment o em t odos os 

cenár ios consider ados”. Par t indo da const at ação de que a eliminação dessa af ecção 

r ecebeu conceit o da OMS dif er ent e do conf er ido a out r as, r econhecem Meima et  

al. (2004) que “doent es sem necessidade at ual de t r at ament o, mas possivelment e 
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com incapacidades f ísicas, f or am r emovidos de r egist r os” f or mais e, por t ant o, 

coexist ir ão com a doença. 

 

Klat ser  (2002) apont a r azões pelas quais inf or mações obt idas 

segundo est udos de pr evalência r egist r ada, como é o mét odo dos cenár ios, podem 

ser  enviesadas. Além do j á conhecido “iceber g” epidemiológico por  baixa cober t ur a 

dos ser viços de saúde, a pr imeir a quest ão que sur ge são os doent es com r ecaídas ou 

por t ador es de bacilos r esist ent es, os quais, ambos, r ecebem alt a nor malment e. 

I nconsist ências na def inição de casos e diagnóst icos f or mulados com dif er ent es 

cr it ér ios t or nam as compar ações ent r e anos sucessivos ou dif er ent es r egiões 

dif íceis “se não impossíveis”. As medidas de pr evalência no pont o, i.e., um dia 

def inido do ano, como se f az com a hanseníase, t ambém sabidament e, são af et adas 

pela dur ação do agr avo, pois não consider am pessoas submet idas a t r at ament o de 

dur ação inf er ior  a um ano (at ualment e os pauci e no f ut ur o pr ovavelment e os 

mult ibacilar es!). 

 

Scollar d (2004) concent r a sua indignação em document o of icial da 

OMS, o qual cit ou “doent es não exist ent es” a pr opósit o de um “est udo de validação 

do diagnóst ico” conduzido em diver sas r egiões da Í ndia: dois “indivíduos com 

exper iência clínica subst ancial” r evir am doent es avaliados inicialment e por  

pr of issionais da saúde par a aver iguar em a acur ácia diagnóst ica e const at ar am que 

em t or no de 30% dos doent es das clínicas de Delhi não puder am ser  conf ir mados 

nos ender eços f or necidos, os quais, em alguns casos, er am f ict ícios. O aut or  começa 

por  quest ionar  a qualif icação at r ibuída à invest igação de “validação”, pois est a 

cat egor ia não implica t ão soment e cont ar -se com avaliador  independent e, mas com 

inst r ument os independent es, os quais, par a a hanseníase são o esf r egaço de pele, 
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biópsia e aplicação da r eação de cadeia de polimer ase (PCR) par a det ect ar  o DNA 

bacilar .  

 

A segunda cr ít ica é dir igida à nomenclat ur a cr iada de “doent es não 

exist ent es”, quando t odos que t r abalham com hanseníase sabem que uma boa par t e 

dos “doent es exist ent es” ut ilizam do subt er f úgio do ender eço inadequado par a 

minimizar  os ef eit os do est igma e do ost r acismo par a si e par a sua f amília. O 

t er ceir o f at or  ger ador  de per plexidade f oi a r ecomendação de que esse 1/ 3 de 

doent es dever ia ser  descar t ado do r egist r o, quando, pelo ar gument o mencionado 

ant er ior ment e, são eles os que mais necessit am de r egist r o e acompanhament o. 

 

O inconf or mismo do aut or  ser ia maior  se inf or mado de pr át icas 

cor r ent es em nosso meio, legit imadas quando da adoção da PQT. Como por  exemplo,  

o desligament o imediat o do r egist r o at ivo de doent es com t r at ament o incomplet o 

que se encont r am ausent es da unidade de saúde há mais de um ano, conf or me 

r evelam Soar es et  al. (2000), ao medir em o impact o f avor ável desse esquema 

t er apêut ico na Regional de Saúde de J uiz de For a, cidade do int er ior  do est ado de 

Minas Ger ais com apr oximadament e meio milhão de habit ant es.    

 

Par t icular ment e par a a r ealidade af r icana, Decler cq; Guédénon 

(2004) const at am que muit as vezes os númer os of iciais podem f or necer  uma imagem 

“super ot imist a” da sit uação. Exemplo nessa dir eção, cit ado pelos aut or es, é a 

obser vação de que, em muit os países, o númer o de r egist r o no f inal do ano é menor  

que o de casos mult ibacilar es det ect ados dur ant e o per íodo. Or a, se a hanseníase 

t em alguma impor t ância, é por que apr esent a incapacidades: est as “dever ão at r air  

muit o mais at enção do que r ecebe at ualment e”. 
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No dizer  de Sout ar  (2004), “pode-se suger ir  que os f r acassos 

passados de out r as iniciat ivas de cont r ole, como, por  exemplo, da malár ia e da 

t uber culose, cont êm lições que a OMS f ar ia bem em not ar  quando se r ef er e à 

eliminação  da hanseníase”. 

 

5. 2 – A especif icidade 

 

Deixar -se levar  por  est a met odologia de f ut ur ição  exer cit ada por  

Baumann, const it uída essencialment e de i) pr oj eção de algumas possibilidades com  

r azoável f undament ação, ii) seguindo-se de r espect ivas apr eciações cr ít icas, apont a 

par a ef eit o pedagógico sólido e sedut or , i.e., par a r ecuper ação de sua aplicação 

cent r adament e no t ema que se t omou como obj et o de int er esse, no caso, o cont r ole 

da hanseníase após 2005. Na explor ação dessa especif icidade, Saunder son (2005) 

f or nece indispensáveis element os de base. Visualiza que, ent r e os “muit os desaf ios” 

que se há de encont r ar , o pr imeir o a insinuar -se com r ecent e pr eocupação é a 

manut enção de pr of issionais de Saúde suf icient ement e t r einados par a at uar  cont r a 

a molést ia em países endêmicos. 

 

No cont ext o apr esent ado,  const at a-se que o modelo neoliber al 

globalizado vigent e car act er iza-se pelo enxugament o do Est ado, deleção das 

conquist as sociais pr evidenciár ias dos t r abalhador es, r ef or ço à at uação de 

gener alist as em pr ej uízo dos det ent or es de compet ências específ icas, f r agilização 

das bases  humanas nas r elações econômicas – nest as incluindo o t er ceir o set or , 

aquele da pr est ação de ser viços– enf im, por  ext enso elenco de f at or es pelos quais 

compr eende-se sem gr ande dif iculdade que “muit os clínicos exper ient es, desde o 
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nível assist encial imediat o at é o âmbit o da super visão e r et aguar da, não mais 

est ar ão t r abalhando com hansenianos nos pr óximos cinco a dez anos” (aqui no Br asil, 

essa j á é a sit uação há pelo menos igual per íodo!, dizemos nós). Desse modo, 

compr omet e-se dir et ament e t oda a r ede de at enção individual do cont r ole - desde o 

diagnóst ico at é o manej o das complicações – t ant o quant it at iva quant o 

qualit at ivament e, ambos aspect os da mais alt a r elevância.  

 

Complement ar ment e, seguindo Saunder son, como, ent ão, os j ovens 

pr of issionais apr ender ão a examinar , t r at ar  e conduzir  os hansenianos? Com os 

r ecur sos da t ecnologia digit al do ensino à dist ância? Teleconf er ências invadindo o 

ciber espaço?   

 

Lockwood; Suneet ha (2005) são bast ant e obj et ivos a r espeit o: em 

t ext o publicado no Bolet im da OMS há apenas poucos meses, no qual negam qualquer  

t ipo de conf lit o de int er esses, r econhecem ef eit os negat ivos da campanha de 

eliminação da molést ia a ser em def r ont ados no f ut ur o imediat o, cent r ando-se nos 

r ef er ent es à agenda de f or mação de pessoal, pesquisa e de int er ação ent r e os 

ser viços. A cat egor ia–chave  em sua análise é o equívoco que se comet eu no 

ent endiment o da pr opost a, no sent ido de que eliminada, a doença deixar ia de ser  

impor t ant e. Num pr agmat ismo apar ent ement e ingênuo quest ionam: “Quem poder á 

dedicar  sua car r eir a a uma doença consider ada ext int a?”.  

 

A escala de dif iculdades mencionada r ef er e-se às condições de 

int egr ação do cont r ole em unidades locais de saúde, dir et r iz que a maior ia dos 

países est á adot ando, inclusive por  r azões de economia de pr ocesso. Ocor r e que, 

t ambém a esse nível, est ão escassos os pr of issionais qualif icados e as inst alações 
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necessár ias (cit am o caso de pr ovíncia hindu onde há um cent r o de saúde par a 200  

mil pessoas, quando em out r as r egiões est a cif r a é de 30 mil!). A est r at égia cent r al 

a ser  desenvolvida pr ecisar á ser  a vigilância, sobr et udo em ár eas onde haj a 

int egr ação, mesmo que em dif er ent es moment os de implant ação: t ant o a incidência 

dever á elevar -se subst ancialment e, pelo aument o da det ecção, quant o o abandono, 

pela dif iculdade de seguiment o. Nesse cont ext o, um desaf io adicional: 

par t icular ment e as or ganizações não gover nament ais são chamadas a r edesenhar  

r espect ivas at uações par a subst it uição das ações ver t icalizadas.  

 

Em conseqüência, pr evêem óbices nas at ividades a ser em mant idas, 

i.e., na ident if icação de casos, aplicação de t r at ament o, pr evenção de incapacidades 

e det er minação e condução de lesões neur ais. No pr imeir o aspect o, admit em que, 

embor a simples, o diagnóst ico clama por  compet ência na f or mulação dos dif er enciais 

e na per cepção do envolviment o do ner vo (at é por que, r elembr am, alt er ações 

anest ésicas  est ão ausent es em um ent r e cada t r ês doent es mult ibacilar es!).  

 

Complement ar ment e, peculiar idades nosogr áf icas t ambém se t or nam 

pr ior idades de ser em oper adas, ent r e as quais se dest acam:  

i) a cr escent e demanda por  r econheciment o, no int er ior  das comunidades e dos 

ser viços, dos casos com alt a car ga bacilar , que, sabidament e, exigem pelo menos 24 

meses de PQT; 

ii) a t endência obser vada de adoção de esquemas oper acionais sem super visão da 

ingest ão, cont r ar iament e ao adot ado par a a t uber culose, out r a micobact er iose 

biologicament e muit o pr óxima  e de ader ência f r acassada em r egimes não 

super visionados;  
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iii) a necessidade cada vez maior  de avaliação das t axas de r ecaída, após cinco anos 

de int r odução medicament osa;  

iv) a ocor r ência de f enômenos r eacionais em um em cada t r ês doent es 

mult ibacilar es, obr igando das unidades básicas, t ant o acesso imediat o, 

disponibilidade de cor t icóide e sist ema de r ef er ência par a cent r os de maior  

complexidade e, dest es, condições espealizadas;  

v) pr evenção de incapacidades, a per dur ar  por  t oda a vida do doent e, cr ít ica par a o 

sucesso do cont r ole, pois at é hoj e gr ande par t e dos at endiment os é const it uída 

pelas úlcer as e r espect ivas decor r ências; 

 vi) combat e ao est igma  e inser ção nas gest ões públicas de inclusão social e r edução 

da pobr eza e misér ia, condições que se associam com t axas mais elevadas de 

ocor r ência da doença, pr incipalment e no Br asil, dest acam eles.  

 

Como pot ent e manif est ação do r eal, a Or ganização Mundial da Saúde 

acaba de publicar  document o par a  a est r at égia global par a maior  r edução da 

hanseníase na mor bidade dos países e manut enção das at ividades de cont r ole 

(WHO, 2005c). Clar ament e, o sent ido que cont ém é, por  um lado, conf ir mar  os 

document os ant er ior es da Or ganização quant o às ações clássicas cont r a a endemia; 

dialet icament e, ao per sever ar  nesses pr incípios  conser vador es, inova, na medida 

que f azê-lo implica em r econhecer  que a condição segue seu cur so gr avoso no seio 

das populações. As idéias cent r ais, de f at o, sur pr eendem, dest acadament e:  

i) Em t r ês anos (t r iênio de 2001 a 2003), apenas em dados of iciais e sem consider ar  

esse nosso velho conhecido (e.g. OPROMOLLA et  al, 1990), o “iceber g” 

epidemiológico da pr evalência, quase dois milhões de cidadãos do mundo se t or nar am 

doent es! 
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ii) É necessár io acabar  com a abor dagem campanhist a!  Em t er mos mais lit er ais, a 

idéia é que, f ace à necessidade de “manut enção das at ividades de cont r ole por  

muit os anos no f ut ur o, t em de haver  um desvio da abor dagem “campanhóide”  

(“campaign-like”) em dir eção ao pr ocesso de longo pr azo de manut enção de ser viços 

cont r a a hanseníase, de alt a qualidade e int egr ados”. 

iii) “Compet ência específ ica em hanseníase e seu cont r ole pr ecisa ser  mant ida nos 

níveis nacional e subnacional”.  

 

Mais que t udo, vozes quest ionando a validade r esolut iva da PQT par a 

o cont r ole da doença, e em par t icular  em r elação às I FH, se f azem de novo ouvir , 

r et omando as j á r ef er idas cont r ovér sias quando da int r odução dessa est r at égia 

como medida r ot ineir a e salvador a. Com ef eit o, Cunha; Rodr igues; Duppr e (2004) 

sust ent am t ext ualment e que f alt am evidências de que ela r eduza a incidência da 

hanseníase e que não é f ácil separ ar  seus ef eit os pr ópr ios da ação de f at or es de 

conf undiment o! Especif icament e, af ir mam que não há consenso ent r e os 

especialist as quant o à administ r ação pr ecoce da mesma pr evenir  a ocor r ência de 

incapacidades. 

 

Com ef eit o, St ear ns (2002) j á t inha vist o a quest ão com muit a 

clar eza e concluído de f or ma incisiva. Se a cur a, mesmo no sent ido at r ibuído pela 

OMS de “conclusão bem sucedida de uma evolução com PQT”, t em ocor r ido, em 

algumas sit uações r elat adas, em níveis de 67% par a doent es paucibacilar es e de 

38% par a mult ibacilar es, e isso não pode ser  at r ibuído a r esist ência medicament osa, 

é por que, r ealment e,  a medicação em quest ão não r esolve a endemia. Mais que isso, 

diz ele: a cur a pela PQT, por t ant o, além de ser  er r o, t r az decor r ências mais sér ias, 

como desviar  a at enção das sit uações mais gr aves associadas à doença: I FH.  
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Esclar ecendo e apr of undando: “a hanseníase per manecer á um pr oblema de saúde at é 

que a qualidade de vida de seus af et ados sej a melhor ada signif icant ement e”.      

 

Como r econst r uir  ent ão? Feenst r a; Visschedij k (2002) sust ent am 

enf at icament e que o f ut ur o das quest ões post as colet ivament e pela hanseníase só 

poder á encont r ar  solução pela adoção da int egr ação aos ser viços ger ais de saúde. 

Na sua per spect iva, est e é que t em sido o maior  component e est r at égico da lut a da 

OMS cont r a a hanseníase e per manecer á como desaf io cent r al par a os pr óximos 

anos, “r econhecido em vir t ualment e t odos os países endêmicos e adot ado por  

númer o cr escent e deles”. De f at o, não são escassos os r elat os a r espeit o na 

r espect iva lit er at ur a t écnica, sej a a nível nacional (como é o caso do est ado do 

Mar anhão, no Br asil, v.g. FI GUEI REDO; SI LVA, 2003), int er nacional (v.g. 

OGBEI WI , (2005), r elat ando a exper iência obser vada na Nigér ia, at r avessada por  

seus mais de t r int a est ados, alt a diver sidade ét nica e ext ensa plur alidade cult ur al) 

e at é mesmo em t er mos de pesquisas oper acionais: Por t er  et  al. (2002) apr esent am 

longa descr ição do ocor r ido em r elação à at uação de uma ONG na Í ndia.    

 

De sua per spect iva, Young (2002) apont a, como solução, par a a 

sínt ese que combina pesquisa em ciência f undament al com desenvolviment o de 

invest igações que se dir igem a aspect os pr át icos do cont r ole. Est ar ia se f alando, em 

evolução de genomas micr obianos, int er ações hospedeir o-pat ógeno, genét ica dos 

suscet íveis, inst r ument os biológicos de bloqueio da t r ansmissão, r esist ência a 

dr ogas, det ecção de cit ocinas solúveis, genômica compar ada, enf im epidemiologia 

molecular  e, dir et ament e, imunologia do neur ot r opismo bacilar   como alt a pr ior idade 

de dedicação e f inanciament o. Mas ist o j á é out r a hist ór ia, que f ica par a out r a 

opor t unidade!  
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5. 3.  As I FH e a Educação Física (EF) 

 

 É nessa ef er vescência, visível aos olhos sensíveis, de sit uações 

singular es, que as I FH se encont r am at ualment e. Per manent es par a t ant os 

indivíduos, no passado, no pr esent e e no f ut ur o, não podem ser  esquecidas ou, 

apenas t r at adas com cur at ivos. São element os de unidades maior es a ser em 

consider adas  de f or ma não segment ada. São par t es insepar áveis de suj eit os, que 

por  sua vez, int er agem em sociedade. Vivem em conj unt o. Mesmo que haj a mur os e 

cer cas ent r e si. 

 

 É dent r o dest e cont ext o, ent ão, que se apont a r epensar  o papel de 

int er venção pela EF. I ndo mais avant e, par ece que o gr ande desaf io da EF est ar ia 

não soment e em compr eender  a AF/ espor t es como f enômeno social de múlt iplas 

possibilidades, mas sobr et udo em desconst r uir  equívocos decor r ent es de visões 

isoladas (CONTE; GONÇALVES, A., 2001). 

 

 E a hanseníase mer ece at enção especial, pois como j á vimos, se a 

sua r elação com AF não f or  est udada em nosso meio, dif icilment e dever á ser  

ef et ivada em nações desenvolvidas, onde não se conf igur a como pr ior idade par a as 

polít icas de saúde (MONTEI RO; GONÇALVES,A., 2000). Caminho impor t ant e nesse 

sent ido, f oi o pont uado por  Mont eir o et  al (1999), os quais ao invest igar em a 

r elação ent r e I FH e AF, em ambient e hospit alar , const at ar am que embor a a 

at ividade f ísica possa se apr esent ar  como f at or  de r isco par a inst alação e 

desenvolviment o das I FH, por  out r o lado, signif ica f at or  pr ot et or  na ocor r ência de 
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neur it es. Não há como negar  que, t ambém no âmbit o da pesquisa da AF e I FH, 

muit o subj az a se explor ar . 

 

 Vale r essalt ar  que, par a os pr of issionais que int er vêm na 

cot idianeidade da EF, mais impor t ant e do que as I FH em si, est á a desvantagem 

f ísica que est as det er minam. Em out r as palavr as,  o f oco sit ua-se nas adapt ações 

ambient ais (FARI AS; BUCHALLA, 2005) necessár ias, decor r ent es das I FH, e nas 

pr át icas f ísicas r ealizáveis a par t ir  das adequações individuais. 

 

 A EF, no cont ext o da Saúde Colet iva, pode of er ecer   às pessoas 

int er venção pr át ica que, com car act er íst icas pr ópr ias de int er ação, ult r apassa os 

aspect os isoladament e pedagógico, lúdico, compet it ivo ou biológico.  Ao incor por ar  

as desvant agens dos por t ador es de I FH, a EF est ar ia lidando com os aspect os 

pessoais e sociais em busca da inclusão em sociedade. O pr ocesso r eabilit at at ivo, ao 

envolver  a EF, per der ia o seu signif icado r est r it o de “habilit ar  de novo”, mas 

passar ia a f avor ecer  a aut onomia pessoal, r espeit ando-se as car act er íst icas do 

vivenciado por  cada indivíduo. 

 

 E como se est ar ia avançando! Não na dir eção da inclusão 

inst it ucionalizada, pelo olhar  r est r it ivo sobr e a def iciência (MARQUES, 1998).  

Por que est a, além da f unção explícit a de cuidar  do “def icient e”, t em out r a 

mascar ada na dif usão de sua pr ópr ia imagem est er iot ipada. 

  

 Como nos r ecor dam Mar ques; Cast r o; Silva (2001) a “f ilosof ia” da 

or ient ação par a a inclusão  passa por  maior  aut onomia das pessoas em desvant agem, 

at r avessada por  par t icipação int er vent iva e não apenas colabor at iva. 
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Obj et ivament e, os ambient es sociais de pr át ica da EF não necessit ar iam ser  

obr igat or iament e adapt ados, por que est es usuár ios, ao ser em t r at ados desde suas 

desvant agens,  se t or nam at ivos, a par t ir  de diver sidades pessoais e vão em  busca 

de necessidades  e anseios.  

 

 Est ando a Educação Física Br asileir a, segundo legislação vigent e, no 

int er ior  da equipe de saúde (BRASI L, 1997), não ser iam as I ncapacidades Físicas 

em Hanseníase locus de sínt ese ent r e a Educação Física e a Saúde Colet iva? 
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Capítulo 6.  Conclusões 

 
 
 
 
 
 

La imagem social de la lepr a sigue asociándose 

est r echament e con el desar r ollo de def or midades f ísicas, 

aunque la mat r iz cult ur al de su est igmat ización en el 

pasado incluía t ambién la incur abilidad y la cont agiosidad 

como cr eencias que cont r ibuían al mant enimient o de 

f uer t es pr ej uicios cont r a los  enf er mos. 

        

Feliciano et  al, Rev. Panam. Salud Publ. , 1998 
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1 – Foi possível peculiar izar  uma f or ma de aplicação de metodologia qualit at iva 
(Análise de Cont eúdo) às I FH (I ncapacidades Físicas em Hanseníase), pela 
abor dagem da At ividade, Adapt ação e Saúde, num r ecor t e t empor al def inido 
(últ imos cinco anos). 
 
2 – A par t ir  de dif er ent es per spect ivas, inclusive da Or ganização Mundial da Saúde, 
est ima-se que, ao cont r ár io do r eit er adament e pr evist o, a hanseníase não deverá 
ser eliminada como pr oblema de saúde pública a nível mundial at é 2005. 
 
3 – Nesse insucesso, cont r ar iando manif est ações de dir igent es set or iais, o Brasil é 
um dos países mais dest acados, mencionando numer osos aut or es, ent r e r espect ivas 
causas, a baixa pr ior ização conf er ida às ações de cont r ole da doença na 
oper acionalização da r ede de ser viços de saúde. 
 
4 - Reconhece-se que a est r at égia int er nacionalment e adot ada de PQT 
(Poliquimioterapia) apr esent ou decor r ências posit ivas, como sua aplicação complet a 
(i.e., cur a, segundo OMS) a mais de 10 milhões de pessoas, mas per manecem 
limit ações impor t ant es, como, dest acadament e, a não r edução da incidência da 
endemia e o saldo negat ivo da at ividade campanhist a que adot ou. 
 
5 – É volumoso o númer o de pessoas acomet idas por I FH e pr eocupant e a evolução 
f ut ur a, pela r edução que vem sendo obser vada de cent r os especializados par a 
at endiment o da molést ia e decor r ências. Em t er mos mais clar os, a par  da 
minudicência do conheciment o que se at inge sobr e suas bases f isiopat ológicas e 
consider ando t ant o seus impact os quant it at ivos quant o r eper cussões vividas além do 
pr ópr io cor po, o r eceio maior  é que se avolume o cont ingent e de I FH 
concomit ant ement e a menor  r ecur so e int er esse par a assist í- las.  
 
6 – A f raca priorização das I FH por parte da OMS nos últ imos anos se 
const it uiu, nos r elat os consult ados, impor t ant e det er minant e das t ensões nas 
r elações ent r e os or ganismos int er nacionais envolvidos na lut a cont r a a hanseníase, 
bem como das mudanças anunciadas par a as est r at égias de cont r ole dest e ano em 
diant e, a par t ir  de compr omissos mult ilat er ais de per spect iva int egr ador a, 
par t icipat iva, pr ó-at iva e t r anspar ent e. 
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7 – I nobst ant e, as pr evisões nesse sent ido são de as condições sócio- econômicas 
gerais se det er ior em ainda mais, at ingindo de maneir a int ensif icada o set or  saúde 
de nações endêmicas.   
 
8 – Possível alt er nat iva int er pr et ada como solução ser ia a decisão polít ica pela 
apr opr iação do desenvolviment o cient íf ico e t ecnológico cont empor âneo às quest ões 
específ icas do agr avo.  
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